Fabricado pelos mais modernos pro- 
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Sacos de papel ou de juta com 50 Ke. 
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do 


INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO 


As oficinas pedagógicas do Instituto 
Superior Técnico, de CARPINTARIA 
DE MOLDES, de INSTRUMENTOS 
DE PRECISÃO e de ELECTROTE- 
CNICA, fornecem todo o género de 
material escolar e de demonstração 
para o ensino técnico. Nos laboratórios 
de QUÍMICA- ANALÍTICA, FÍSICA 
INDUSTRIAL E DE MINERALOGIA 


executam-se análises para o público. 


Para quaisquer informações, dirigir-se 
ao secretário da comissão executiva 
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PRÓPRIO PARA 


INPERME ABILIZAÇÃO DE OBRAS 


REBOCOS, FUNDAÇÕES, PAREDES, ETC. 


Substitue com vantagem de or- 
dem técnica e económica todos os 


impermeabilizadores conhecidos. 


Peçam instruções para o seu emprego 


Sede: Rua do Cais de Santarém, 64, 1.º — LISBOA | - 
Filial: Rua de Santo António, 190-A, 1.º— PORTO Agentes em todo o Pais 


Em sacos de papel de 50 quilos , 


oa 4 FECNICA 


REVISTA DE ENGENHARIA 
DOS 


Junho ==1040":" | ALUNOS DO INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO 
Redacção e Administração: AV. ROVISCO PAIS, IST / LISBOA-N,./ TEL. 70144 (linha 50) 


DIRECTOR 
HENRIQUE ESTÁCIO 
MARQUES 


ADMINISTRADOR 
JOSÉ MARIA AVILLEZ 


BIBLIOTECÁRIO 


HORÁCIO DE CAMPOS NETO 
LUÍZ Éder AZ CAPA — Primeiro escalão do aproveitamento do Rio Alva e 
afluentes (Serra da Estrela) 
CORPO REDACTORIAL Queda 594 metros. Potência instalada 7.600 CV. 
JOÃO A. A. JUSTO 
JOSÉ PIRES CASTANHO Pigo 
DUARTE N. MENDES 


DA COSTA Do Engenheiro e sua definição EnzºPedro Celestino da 


| | | CORA o iq EP a op 7A 477 


NÚMERO AVULSO 9800 
ASSINATURAS: 


Hidrologia portuguesa —-Suges- 
tões para o seu desenvolvi- 
MA ÉD:s. Spec 
Álvaro Nobre da Veiga Gar- 
GM. e ui caitis” Diane” 6 NOS o 483 
Vantagens da iluminação com 
lâmpadas fluorescentes do 
ponto de vista económico .. Eng: António Braga Couto 


3 [5 [2 SOUND Sri se RT ro 6% s06 
N.º N,99 N.º 
Continente e Ilhãs 25800 45800 B5$00 
Colónias Portugue- 

sas e Estrangelro — 50800 90$00 


Flutuação em mesa nas Minas 
da Panasqueira. .. ..... Fernando de Mello Mendes sig 


EDITOR E PROPRIETARIO 
ASS, DOS ESTUD. DO 1.5.T 


COMPOSTO E IMPRESS 


DE EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE DOS AUTORES 


NANghaS 
Tip. JORGE FERNANDES, L.º* 
RUA CRUZ DOS POIAIS, 103 


DID ENDÃA canário do é capa SR a EE O E MU qe ge ço E at 534 
OS ARTIGOS PUBLICADOS NESTA REVISTA SÃO 
LISBOA 


SONDAGENS RODIO, Limitada 


Sondagens geológicas, estudo da resis- 
tência e permeabilidade de terre- 
nos; laboratório geotéenico 

Pesquisas de água. 

Consolidação e impermeabilização de 
terrenos e de obras por meio de 
injecções de cimento, produtos qui- 
micos, argila activada, emulsão be- 
tuminosa Shellperm, etc. 

Estacas de betão armado, sistema 
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Rebocos comprimidos por «cement gun» 
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MUIR-HILL DUMPER 


TRANSPORTADORES BASCULANTES COM COMANDO ROTATIVO 


O método mais económico de transportar 
materiais a granel, como podem comprovar 
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NOVAS CONSTRUÇÕES 


INSTRUMENTOS PARA DESENHO DE AÇO INOXIDÁVEL 


Máxima precisão. Duração ilimitada, 


MICROSCÓPIOS E LUPAS 


Concepção moderna. - Todos os tipos e categorias. 


A marca caracteristica abaixo é garantia de excelência de odio 
BREVEMENTE NO MERCADO PORTUGUES o ACEITAM-SE ENCOMENDAS 


Catálogos descritivos ilustrados ao dispor de todos os interessados 
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GENERAL 49 ELECTRIC 


Schenectady, N. Y. 


Instalação de soldadura eléctrica com grupo rotativo 


Motores e dinamos. Alternadores. Transformadores. Aparelhos para alta e baixa tensão 
Centrais termo e hidroeléctricas. Instalações para melhorar o factor potência. Tracção eléctrica. 
Máquinas, Transformadores e Electrodos para soldadura eléctrica. Fornos eléctricos. Automo- 
toras eléctricas e Diesel-Eléctricas. Turbinas de vapor. Aparelhos de iluminação. Instrumentos 
de medida. Condutores eléctricos. Electrificação de fábricas. Comandos eléctricos especiais 
para fábricas téxteis, fábricas de papel, etc. Máquinas frigoríficas. Emissores e receptores 


para T. S. F. Aparelhagem de Electro-Medicina. Instalações de Som. 
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Portuguesa, S. A. R.L. 


LISBOA 
Rua do Norte, 5 


Telef. 28135-2 8136 
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e) ALLIS CHALMERS 


O Fabricante da Mais Vasta Linha de Equipamento Industrial do Mundo 


MOTORES DE CONFIANÇA 


| Este motor de induzido em curto-circuito faz parte da linha de motores | 
ALLIS-CHALMERS, reconhecidos como de grande duração e elevado 
rendimento. Os diferentes tipos de motores ALLIS-CHALMERS, incluindo 
os de rotor bobinado, de corrente contínua e síncronos, são fabricados 
desde 1 a 5soo CV ou de potência sinda superior. Podem ser fornecidos 
modelos completamente blindados, à prova de gotas ou de explosão: 


Britadeiras 
QUEIRA CONSULTAR-NOS SOBRE AS SUAS 
NECESSIDADES DE EQUIPAMENTO ELÉCTRICO 


Como representantes de todo o material eléctrico ALLIS- 

CHALMERS, temos à sua disposição: transformadores, insta- 

lações de distribuição, disjuntores, comandos para motores, etc. 
As suas consultas receberão pronta atenção. 
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Transmissões 
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ESTABELECIMENTOS HEROLD, LIMITADA 


Rua dos Douradores, ?7 Lisboa |. Telef. 24221/83 


AUTOMÁTICA ELÉCTRICA PORTUGUESA 


S. A. R. L. 


Séde — AV. ANTÔNIO AUGUSTO AGUIAR, 19-3.º ] | BoA 
Fabrica— AV. INFANTE D. HENRIQUE (Cabo Ruivo) ] 


A primeira Fábrica de Telefones em Portugal 


Fornecedores: Da Administração Geral dos Correios, Telégrafos e Telefones: para a 
automatização. do sistema telefónico do Pais, 


Do Ministério das Colônias : para a automatização do sistema teleló- 
nico das cidades de Luanda, Lourenço Marques, e Beira. 


Da Companhia dos Telefones: para todo o sistema telefónico das 
cidades de Lisboa e Porto, 


Desde 1947 que os aparelhos telefónicos adquiridos pela Administração Geral dos 
Correios, Telégrafos e Telefones e pela The Anglo Portuguese Telephone Cº, Ltd., são 
fabricados em Portugal na FÁBRICA da AUTOMÁTICA ELÉCTRICA e por mão. 


de obra inteiramente Portuguesa. 


associada da 


AUTOMATIC TELEPHONE & ELECTRIC Cº LTD. 


Seca Noca, 


. PINTO BASTO & CAL. 


REPRESENTANTES DOS PRINCIPAIS FABRICANTES INGLESES 


SECÇÃO TECNICA 
LISBOA 


BOMBAS 


Para Instalações Industriais, 
Sanidade, etc. | 

Bombas para Gasolina, Óleos e Líquidos Viscosos 

Grupos Moto-Bombas 

Electro-Bombas 

Bombas de Trasfega e de Lubrificação Forcada 


Irrigação, Docas, 


EQUIPAMENTO INDUSTRIAL 


Instalações para Ventilação e Acondicionamento 
do Ar 

Filtros «Stream-Line» para Regeneração de Óleos 
Usados 


MATERIAL DE EMPREITEIRO 


Betoneiras Manuais e Mecânicas 
Doseadores 

Escavadoras 

Garras «Priestinan» 
Transportadores 

Bate-Estacas Manuais e Mecânicos 
Quebra-Beton, Manuais 
Instalações de Betonagem 
Cilindros Diesel 

Cilindros Vibratórios 

Vibradores para Estrada 
Espalhadores de Beton 
Espalhadores de Asfalto 
Niveladoras 

Guindastes Automóveis de várias potencias 


EQUIPAMENTO DE BORDO 


Grupos Auxiliares 

Molinetes 

Guinchos de Carga e de Arrasto 
Cabrestantes 

Máquinas de Leme 

Linhas de Veios Completos 
Cabos de Aço «British Ropes» 
Ancoras e Amarras 


Chapa «Muntz — 3 Coroas» para forro de navios, | 


pregos e feltro 


STAND DE EXPOSIÇÕES: TRAVESSA DOS REMOLARES, 5, 


| MATERIAL ELÉCTRICO 


Motores Electricos 

Arrancadores 

Dinamos e Alternadores 
Transformadores 

Grupos Electrogéneos 

Postos de Soldadura e Electrodos 
Cabos Eléctricos de todos os tipos 


| MATERIAL PARA TRANSPORTES 


Moinhos para Produtos Agricolas e Industriais | 
Máquinas para a Indústria de Tintas e Vernizes | 


Chassis Diesel para Carga ou Passageiros 


| Autocarros Completos 


Trolleybuses 


| Unidades «Tractor-Atrelado» «Scamell» para todos 


os fins 
Veiculos para todos os Empregos Municipais 


| Pequenos Tractores e Atrelados para Oficinas, 


Armazéns ou Cais 
Carretas a Motor ou Baterias 


MOTORES MARÍTIMOS 
E INDUSTRIAIS 


«Bolinder » — Ba 420 B. 
«Cub» — 6a 4 
«McLaren» — 40 a 4150 
«Petter-Fielding» — 19 a 80 
«Petter SS» — 482 q | DT6 
«Mirrloes» — 425 a 1440 


RADIOELECTRICIDADE 


Emissores, Receptores, Radiogoniómetros, Radio- 


faróis, etc. 


' Aparelhagem completa para comunicações radio- 


eléctricas. 
Equipamentos para laboratório de radioelectri- 
cidade. 


| Aparelhos electromedicinais, etc. 


LISBOA 


No Porto: KENDALL, PINTO BASTO & C.', L."* 
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SOCONY-VACUUM 
à OIL COMPANY, ING. 


ÓLEO MAIS RESISTENTE 
DO QUE À ROCHA 


Neste triturador rotativo estalam e partem- 
-se como nozes 0s blocss de rocha apertados 


entre as superfícies cónicas, fixa e móvel. 


Submetida a pressões tão fortes, que nem 
a rocha pode suportar, há uma ténue película 
de úleo que deve revestir as superfícies 
dos moentes e os dentes das engrenagens 
e impedir contacto metálico, causador de 


aquecimento e desgaste. 


Consegue-se este fim sômente com óleos de 
excepcional qualidade, tais como o Gargoyle 
Vactra Oil AA, cujas propriedades de ade- 
rência e tenacidade dao protecção eficaz às 
peças em movimento, mesmo quando expostas 
a pressões e choques violentos — o que si- 
gnifica redução máxima do atrito 6 do desgas- 


te, assim como baixo custo de manutenção. 


Há outros óleos VACTRA para 
condições de funcionamento 
diferentes, todos da mesma 
qualidade e com propriedades 


idênticas. 
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HENRIQUE ESTÁCIO MARQUES 


DIRECTOR 


ANO XXV-N.º 193 JUNHO 1949 


DO ENGENHEIRO E SUA DEFINIÇÃO *º 


PELO ENG.º civit (1.8. 7.) PEDRO CELESTINO DA COSTA 


C. D. 331:62:34 


Se, em poucas palavras, quisermos definir o que caracteriza fundamentalmente o 
engenheiro, parece que não será incorrecto dizer-se que é o de aproveitar os recursos da 
Natureza na criação de estruturas materiais não existentes na mesma Natureza. À ponte, 
o túnel, o automóvel, a central eléctrica, a instalação industrial — constroem-se ou fabri- 
cam-se com os ginteriais e as forças que a Natureza oferece, mas que o engenho humano 
aproveita para construir ou fabricar. Aquilo que se constrói, antes de ser construção foi ideia, 
foi pensamento, foii invenção do cérebro humano. Não há nenhuma estrutura ou forma natu- 
ral que se assemelhe à ponte suspensa, por exemplo, Nenhuma que se assemelhe à bomba 
centrífuga, ou que a sugira. 

Dentro de uma definição tão lata, todo o homem será, em certa medida, um enge- 
nheiro e parece que, de facto, assim é. Mesmo a primeira casa que o homem construiu deve, 
em rigor, considerar-se obra de engenheiro e não de arquitecto. É; pode, facilmente, ver-se 
que na largueza da definição cabe, por exemplo, o inventor do trem, do moinho, do 
barco, da cisterna e da carreteira. 

A ideia que todos formamos do engenheiro há-de ser, por isso, mais restrita que a 
acabada de enunciar, Não parece difícil acordarmos todos que o engenheiro, no conceito 
que dele temcs, nasce verdadeiramente com o nascer da era das descobertas científicas e 
do progresso e desenvolvimento das técnicas consequentes. De muito longa data teve 
o homem capacidade para construir estruturas materiais, mas é com o advento da Ciência 
que irrompe a engenharia moderna. À nora, o pontão, o tear, a carroça, ficarão como 
exemplos do engenho humano ignorante da Ciência, ou seja da teoria. Porque é a teoria 
(o conhecimento e a compreensão) que permite toda a revolução técnica e industrial. 


(1) Na discussão do Projecto de Regulamento do exercício da profissão do engenheiro, em curso na Secção 
de Engenharia Civil da Ordem dos Engenheiros, pôs-se o problema da definição do engenheiro. A fórmula encontrada 
e que propõe substituir a prevista nesse Projecto, parece satisfazer bastante bem aos fins práticos que o Regulamento 
visará. Contudo, ainda parece estar por encontrar a fórmula que, em toda a sua amplitude, defina o engenheiro, pro- 
fissão esta que parece ser das mais imprecisamente definidas pelos bons dicionários e enciclopédias, O presente 
artigo tem a pretensão de contribuir para essa procura, ou, mais correctamente, pretende ser uma tentativa de 
contribuição. 
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À teoria bate em qualidade, em quantidade, em poder, em eficiência, em rendimento, 
em comodidade, em segurança, em amplitude de aplicações, os mais aperfeiçoados conhe- 
cimentos empíricos tradicionais. 

Deste modo, embora históricamente (ou cronolôgicamente) seja costume considerar 
o engenheiro (engenheiro civil) como sucessor do engenheiro militar, os factos parecem 
mostrar que as raízes da sua razão de ser se hão-de procurar no advento da Ciência e da 
Téenica as quais, sendo a procura da verdade das coisas, das leis da Natureza, e 
a aplicação das mesmas — nada têm que ver prôpriamente com as finalidades e méto- 
dos da engenharia militar. 

Uma terceira característica que parece fácil ter o acordo geral é a de que, como 
técnico que é, costuma o engenheiro ser chamado para realizar obras com fins utilitários. 
Com efeito, não é costume procurar na engenharia outra coisa que não sejam fins utilitários. 
Neste sentido, nem a pirâmide de Keops, nem a torre Eiffel podem ser justamente classifi- 
cadas como obras de engenharia, 

De modo que talvez não seja grande erro definir o engenheiro como o que aproveita 
os recursos da Natureza na criação de estruturas artificiais, servindo-se, para isso, do seu 
engenho e do conhecimento, aplicação e desenvolvimento dos princípios técnicos e 
científicos, para tal realizar com fins utilitários. 


A ser válida uma tal definição parece resultar, com clareza, o que distingue o enge- 
nheiro quer do geógrafo, quer do agrónomo, duas profissões com a pretensão, porventura 
legítima, ao título de engenheiro. 

Em teoria e na prática, não parece que se possa considerar o geógrafo como um 
engenheiro. Preocupa-se o geógrafo em medir e representar a Natureza, nada fazendo, ao 
que parece, para a alterar ou modificar e não criando nada mais que não seja um cada 
vez mais perfeito conhecimento e representação dessa mesma Natureza. Pode ser que a 
geografia deva entrar, em grau maior do que até hoje, na preparação do engenheiro, mas 
a atribuição do título de engenheiro seria, então, mais justamente feita ao físico e ao 
matemático, pois parece bastante correcto dizer-se que a física e a matemática é que são 
as ciências básicas da engenharia. 

No que diz respeito ao agrónomo parece fora de dúvida que a sua tarefa se refere 
à agricultura, ou seja a cultura da terra, baseada em processos físicos e biológicos. Se, 
acaso, a intervenção da engenharia (rega artificial, por exemplo) é de tal modo decisiva 
que os resultados obtidos pela técnica agronómica prôpriamente dita se podem considerar 
de eficiência secundária — então parece estarmos em presença de uma especialidade da 
engenharia (a engenharia agrícola, por exemplo) e o agrónomo teria de ser essencialmente 
engenheiro e não agrónomo. E a técnica e a ciência da terra passariam a ser cultivadas 
pelo sucessor do agrónomo, . E natural que se passe, aqui, algo de similar ao que sucede 
com o engenheiro sanitário e o médico higienista. Se este último tem querido tornar-se 
engenheiro, de certo não se teriam mais obtido resultados notáveis e surpreendentes nos 
domínios da profilaxia (vacinação). 


Se nos for desculpada a onsadia de prosseguirmos neste tema, diremos que a defi- 
nição dada, sobretudo em relação às condições modernas, é porventura insuficiente, sendo 
necessária, 
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A primeira consideração a fazer diz respeito à economia e à eficiência. Não parece 
válido atribuir a categoria de obra de engenharia (que se poderá definir como a que é feita 
pelo engenheiro) àquela que não procura a maior eficiência, dentro da maior economia. 
E precisamente neste sentido que obras outrora consideradas como grandes obras de 
engenharia podem, hoje, deixar de ser consideradas como tal. É o caso do Aque- 
duto das Águas Livres, por exemplo, Para trazer, hoje, um caudal relativamente tão 
diminuto através do vale de Alcântara bastaria, como se sabe, uma tubagem de pres- 
são de dimensões infinitamente menores, muitíssimo mais barata e garantindo maior segu- 
rança sanitária. 
Ao contrário da obra de arte que procura o eterno, a obra de engenharia procura 
o efémero, pois, com efeito, as obras de engenharia projectam-se para prazos que não 
excedem algumas dezenas de anos. Como o que caracteriza a técnica científica é o aper- 
feiçoar-se continuamente resulta, naturalmente, que o que hoje se faz nunca se pode con- 
siderar como a última palavra, palavra esta que diz sobretudo respeito à eficiência e à 
economia. Não será para estranhar que um dia na posse de maiores segredos sobre a ener- 
gia atómica possa vir o homem a considerar, com desprezo, as barragens de que, hoje, 
tão justamente se orgulha. É, contudo, só por desleixo ou ignorância deixaria ele de as 
construir hoje, já que são elementos tão fundamentais ao progresso do nível de vida das 
gerações que estão presentemente vivendo. 

Esta característica do engenheiro de se basear em princípios técnicos e científicos e de 
procurar a maior eficiência com a maior economia — é esta característica que o distingue 
dos outros profissionais seus auxiliares. O mestre de obras e o capataz assentam a sua 
actividade num mínimo de cultura e num máximo de empirismo. O agente técnico e o cons- 
trutor ocuparão uma posição intermédia e sem a preocupação de cultivar e desenvolver 
a ciência e a técnica, 


Parece que o arquitecto, na sua concepção clássica pelo menos, não está abrangido na 
definição que temos procurado descobrir. Não se poderá negar o carácter de utilidade 
a muitas obras de arquitectura, mas não parece correcto dizer-se que o arquitecto pro- 
cura ou procurava fins utilitários; antes diríamos que procurava precisamente o que não 
era utilitário: a forma, a expressão, a proporção. Há quem, com competência, defina a 
Arquitectura como «a arte de construir edifícios nas proporções e regras determinadas» ("). 
Não parece difícil acordarmos todos em que se é legítimo ao arquitecto de hoje basear-se 
na tradição, ele não poderá deixar de afimar que é sua preocupação dominante: a forma, 
a expressão, a proporção. Se, porventura, passa isto a segundo plano e ocupa primacial 
importância o fim utilitário — parece difícil não acordarmos todos em que o arquitecto se 
está, visivelmente, tornando engenheiro. IEintão, abandonando a tradição, será legitima- 
mente (e convenientemente) o novo «mestre-da-obra» ou o novo «chefe-de-operários» 
aquele que mais indicado está para o ser: o engenheiro. 

Em primeiro lugar, a técnica ou a ar te de construir edifícios é, hoje, um capítulo 
apenas de toda a vastíssima técnica e arte da construção em geral. Em segundo lugar, 
raríssimas são as construções actuais que não visam fins marcadamente utilitários. 
Em terceiro lugar, os fins utilitários visam-se com o recurso à técnica científica da 
engenharia. 

Pode, naturalmente, por-se a questão de saber se é legítimo actualmente (se não 
sempre) construir estruturas sem atender à forma e à expressão. Mas a questão está toda 


(1 O sublinhado é nosso, bem entendido, 
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em saber se essa forma e essa expressão se não podem (ou devem) atingir por processos 
inteiramente diversos dos que caracterizam a arte do arquitecto. Um dos casos mais edifi- 
cantes é o do célebre hangar de Orly, obra do Engenheiro Freyssinet ('), que procurou 
a estrutura mais racional, económica e facil de construir e tendo-a encontrado e sem de 
isso se aperceber, produziu uma estrutura unânimemente considerada como extremamente 
bela e agradável de ver. 

A ser verdadeira (e parece sê-lo) esta teoria de que o racional e lógico coincide com 
o belo, nós não só estamos aptos a encontrar a expressão e a proporção por processos fun- 
damentalmente científicos, como ficamos também habilitados a reprovar as obras de enge- 
nharia cuja expressão resulte infeliz ou desagradável de vêr (?). O inverso também será 
verdadeiro: poder o engenheiro diminuir os seus estudos e tentativas na procura da solu- 
cão mais racional, uma vez de posse de um maior e mais elevado graa de educação 
artística. 

A ser suficientemente correcto o que temos vindo a dizer, completar-se-ia a definição 
de engenheiro referindo-o como o criador não só de estruturas mas de formas e estruturas 
materiais artificiais (ou de formas estruturais, se preferível). Parece desnecessário frisar 
que o artista plástico, por exemplo, está naturalmente excluido da definição, porquanto 
não visará fins utilitários, nem se apoiará na ciência e na técnica; além de que as suas 
formas são própriamente objectos e não estruturas, 


lEmbrenhando-se no domínio das coisas artificiais pode suceder ao engenheiro perder, 
por vezes, o sentido das coisas humanas. Em todo o caso, parece cada vez mais duvidoso 
que se lhe deva atribuir a culpa dos males geralmente atribuíveis à ciência e à técnica, 
tais como a chamada questão da escravização do homem pela máquina. Parece cada vez 
mais correcto atribuir à administração e à política (ao mau administrador e ao mau 
político) a culpa do uso impróprio dos imensos recursos e possibilidades postos à diposi- 
ção do homem por essa técnica e por essa mesma ciência, 

Na sua essência, e na fecundidade dos resultados práticos, parece fora de dúvida 
que a ciência e a técnica actuam como verdadeiras libertadoras da condição humana. 
É, de certo, desnecessário anotar os exemplos mais frisantes e conhecidos, tais como a 
possibilidade de eliminar, pela máquina, os trabalhos mais árduos e esforçados e o da 
elevação do nível geral da vida pelo uso da energia eléctrica, força motriz, transportes 
rápidos, etc. O problema residirá, naturalmente, em aplicar a técnica com fins humanos 
e não com fins particularistas, de interesse restricto. Neste sentido é mesmo possível 
que se venha a reconhecer a necessidade de confiar, pelo menos a administração, ao 
engenheiro. 

Só ele, porventura, com a sua preparação técnico-científica e com uma mais apurada 
educação humanista estará em condições de saber tirar todo o partido das possibilidades 
que a técnica hoje oferece. Seja como for, o facto incontroverso é que grande número de 
problemas que o são enquanto postos sob a forma subjectiva, deixam de o ser quando 
postos objectivamente, com o recurso ao número e à formula matemática. Todos aqueles 


(1) Vêr: «Técnica» n,º 81. Trata-se, evidentemente, de uma obra não construída em pedra natural. 

(*) — Um exemplo típico é o dos reservatórios elevados de betão armado, A consideração de igualdade de 
impulsos da abóbada de fundo e da parte tronco-cónica é manifestamente insuficiente para, por si só, justificar a estru- 
tura. Além disso, é tecnicamente incorrecto estandartizar esse tipo de estrutura às mais diversas condições de altura 
da torre e de capacidade de armazenamento, 
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que têm discorrido justamente sobre a deshumanidade do número deviam lembrar-se do 
reverso da medalha: a humanidade do número. 

O engenheiro que projecta, por exemplo, o abastecimento de águas, baseia-se na popu- 
lação que os troços da rede vão servir e essa população exprime-se pelo seu valor numé- 
rico e pelo seu consumo per capita; pouco importa, à técnica do engenheiro, se este troço 
abastece amigos do presidente da Câmara, ou filiados na agremiação recreativa. Todos 
são humanamente considerados e expressos pelo valor numérico que representam; e este 
processo de fazer é absolutamente característico de todas as técnicas científicas baseadas 
na física e na matemática, pelo menos. 

O administrador sem preparação nem cultura científica tende, como regra, a procurar 
a rotina do que já existe, pois qualquer inovação ou progresso representam, para ele, algo 
que escapa ao seu saber e sentido. Ora as inovações e progressos das técnicas científicas só 
pelos leigos (ou pelos maus técnicos) podem ser considerados como superficialidades ou 
vacuidades. O exemplo, atrás citado, do Aqueduto das Águas Livres põe-nos em evidência 
uma obra monstruosamente cara e volumosa, ao pé de outra, infinitamente mais barata, 
eficiente e fácil de construir. Se em vez de compararmos gerações tão distantes, nos refe- 
rirmos a gerações mais próximas é natural que os progressos não sejam tão sensíveis e 
evidentes; mas, nem por isso deixa de ser verdade que, pelo menos em relação à técnica, 
cada geração terá sempre a sua palavra para dizer e que os grandes progressos técnicos 
se conseguem, as mais das vezes, após o somatório e integração de muitos progressos 
relativamente pequenos. 

O Eng.º Caquot ('), referia-se, há pouco, à grande disparidade existente entre os 
recursos e possibilidades da técnica actual e o que a administração faz ou tem permitido 
que se faça. 


O problema da finalidade humana da obra de engenharia não pode deixar de con- 
duzir ao actualíssimo problema da urbanização. O que desejamos focar a este respeito é, 
apenas, o seguinte: não parece correcto considerar a urbanização como uma simples técnica 
de traçar ruas e avenidas, Na sua essência, e na sua fecundidade pratica a urbanização 
(ou o urbanismo) deve poder ser designada exactamente como a arte on a ciência de refe- 
rir todas as obras da técnica ao interesse humano. Faz, hoje, parte da técnica da urbanização 
considerar como célula primária da estrutura orgânica do aglomerado urbano, aquela que 
se dispõe em torno da escola primária; o edifício desta localiza-se obedecendo, entre 
outros, ao requisito de poder a criança atingir a escola por caminho curto e não fatigante 

e livre do cruzamento com artérias de trânsito automóvel, E assunto que já se debate o de 
a se se devem delimitar os aglomerados urbanos até um limite tal que todo o seu habi- 
tante possa, por seu pé, ir almoçar a casa. 

Parece fácil de compreender que desenvolvendo toda uma teoria com base em prin- 
cípios desta natureza, se possa chegar a conclusões práticas em inteira oposição com muito 
do que hoje se faz, mesmo entre nós. E dizemos mesmo entre nós, porque muitas das 
necessidades da urbanização se fazem sentir em relação sobretudo a meios fortemente 
industrializados. Em relação a grande número dos nossos aglomerados, de estrutura 
medieval, os problemas de higienização ou sanidade ainda ocupam primacial impor- 
tância e muitos dos problemas que justificam a intervenção da urbanização — não exis- 
tem sequer. 


(!) Ver a Revista da O, E, n.º 60, 
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Contudo, mesmo entre nós, o problema da finalidade humana da obra técnica não 
deixa, também, de ter sentido e oportunidade e, debaixo deste ponto de vista, ainda se 
poderia, porventura dizer alguma coisa de certos processos de conceber e projectar. 


Concluiremos, então: engenheiro é o que aproveita os recursos da Natureza, na cria- 
ção de estruturas (e suas formas) materiais e artificiais, servindo-se para isso do seu enge- 
nho e arte e do conhecimento, aplicação e desenvolvimento dos princípios técnicos e cien- 
tíficos, para tal realizar com fins utilitários e humanos, nas melhores condições de eficién- 
cia e economia (o máximo proveito com o mínimo dispêndio). 

Obra de engenharia seria definida como a que é realizada (projectada e construída) 
pelo engenheiro, uma vez actuando em conformidade com a definição dada. 


Lisboa, Maio 1949. 
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HIDROLOGIA PORTUGUESA 


SUGESTÕES PARA O SEU DESENVOLVIMENTO 


roR ALVARO NOBRE DA VEIGA GARCIA 


Engenheiro Civil (1. 5. T.) 
C. D. 55149:62745 


Tese apresentada ao 2.º Congresso Nacional de Engenharia 


OU presente trabalho divide se em três capitulos: 

— (O) primeiro, depois de concretizar o objectivo da hidrologia, 
indica os meios de que esta ciência se serve para recolher e analisar 
os dados fundamentais dos estudos a que se dedica ; dá, ainda, uma 
ideia da sua ligação com outras ciências e das suas possibilidades. 
Duma maneira geral, realça a importância da hidrologia. 

— O segundo capitulo descreve e critica as medidas de carácter 
técnico e legislativo tomadas no nosso pais para desenvolver os estu- 
dos hidrológicos e outros afins. Aponta, por fim, os principais incon- 
venientes que dessas medidas resultam. 

— (O terceiro capitulo, que constitui propriamente a tese, apre- 
senta as principais normas a adoptar para a instalação de postos 
udométricos e hidrométricos e as que deveriam ser seguidas para 
reunir e publicar os elementos de estudo. 

A finalizar este capítulo insiste-se pela realização das medidas 
julgadas indispensáveis para dar maior incremento ao estudo da 
hidrologia em Portugal, 


O número de páginas impressas, estabelecido como limite máximo 
para os trabalhos destinados ao Congresso, impediu que mars porme- 
norizadamente tivéssemos tratado os diversos assuntos que pretende- 
mos focar. Contudo, julgamos não ter descurado nenhum dos pontos 
principais, para o que muito contribuiram a atenta revisão e as pre- 
ciosas sugestões do Engenheiro Ernani Iiocha. A este engenheiro, e 
ao Professor Ernesto Fleury, que esclareceu certos aspectos relacio- 
nados com a geologia, o autor testemunha o seu reconhecimento. 


| roes, Hidrologia caracterizar os fenómenos pluviais pelo 


A)— Objectivo da hidrologia e relações com 


oulras ciências 


estudo da sua distribuição no espaço e no 
tempo, e ocupando-se depois em estabelecer 
as leis relativas aos escoamentos por eles 
originados e em prever as possíveis ocor- 


À hidrologia estuda as manifestações do  rências futuras de fenómenos da mesma 
ciclo hídrico que interferem de perto com natureza. 
a superfície terrestre, procurando primeiro Os aspectos que tomam os fenómenos 
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hidrológicos, que são essencialmente preci- 
pitações e escoamentos, dependem de um 
certo número de características das zonas 
em estudo, que agruparemos em: 


a) — características geográficas, que in- 
fluem no tipo pluviométrico dessas 
zonas. 

b) — características topográficas (relevo 
e forma) e agrológicas (estado de 
povoamento florestal e de cultivo) 
que têm acção sobre a distribuição 
local das chuvas e sobre o modo 
como se manifestam os escoamentos 
(de caudais líquidos e sólidos). 

c) — características geológicas, que 
determinam em grande parte o 
comportamento da zona da crosta 
terrestre directamente submetida à 
sucessão dos fenómenos hidrológicos 
ao longo do tempo, 


Da apreciação da influência dessas carac- 
terísticas nos fenómenos hidrológicos resulta 
a possibilidade de definir grandezas que as 
medem e comparar os valores obtidos em 
regiões diferentes, e, como consequência 
dessa comparação, agrupar zonas semelhan- 
tes, classificando-as. 

Com o fim de tirar o máximo partido dos 
conhecimentos adquiridos, tornando-os úteis 
a diversas actividades do homem, a hidro- 
logia precisa finalmente de prever as pos- 
síveis ocorrências de fenómenos hidroló- 
gicos para que possam estudar-se os tipos 
mais adequados de obras hidráulicas desti- 
nadas a melhorar as condições de vida do 
homem, quer sob o ponto de vista sanitário 
quer industrial ou agrícola. 


Para recolher os elementos de estudo de 
que necessita tem a hidrologia de socorrer- 
-se de outras ciências, entre as quais a 
meteorologia que, fazendo o estudo físico da 
atmosfera, lhe pode indicar as condições em 
que se realizam os fenómenos que lhe inte- 
ressam directamente, tais como chuva, eva- 
poração, condensação, etc., e outros que têm 
repercussão nos primeiros: vento, tempera- 
tura, pressão, electricidade atmosférica, etc, 

À ligação entre ambas as ciências é por 
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vezes tão íntima que em certos problemas 
só a finalidade do estudo as pode distinguir, 
irmanando-as os meios de que se servem 
para a colheita dos dados numéricos com 
que ficam registados os fenómenos naturais 
observados. 

As medições mais necessárias nos estudos 
hidrológicos são as das chuvas e dos cau- 
dais. Têm tal importância que são conside- 
radas em capítulos próprios da hidrologia : 
a udometria e a hidrometria. Estes capítu- 
los são fundamentais e neles se obtêm os 
elementos que servem para a previsão de 
chuvadas e caudais, que constitui o objectivo 
próximo da hidrologia, 


B) — Principais capítulos da hidrologia 
1)— Udometria 


Neste capítulo estudam-se as maneiras de 
medir as precipitações atmosféricas que se 
manifestam sobre áreas mais ou menos vas- 
tas, durante intervalos de tempo de maior 
ou menor duração. 

Em hidrologia interessa conhecer não só 
a natureza das precipitações como todo o 
valor numérico pelo qual se exprime a sua 
ocorrência sobre a superfície da terra durante 
os vários períodos de tempo. 

Para o registo das precipitações são neces- 
sários aparelhos medidores, de chuvas 
-— udógrafos e udómetros — e de nevôes 
— nivómetros, instalados em diversos postos 
udométricos. 

Os aparelhos de medição das chuvas ou 
neve devem estar subordinados a determi- 
nadas normas para que os resultados das 
leituras neles feitas possam caracterizar as 
zonas onde os aparelhos foram instalados. 
“ssas normas, de que adiante se tratará 
com o desenvolvimento indispensável, são 
muito importantes pois só obedecendo-lhes 
escrupulosamente se podem obter resultados 
de medições dignos de crédito e comparáveis 
entre os diversos postos udométricos. 

Para que um posto seja considerado 
representativo de uma dada região é neces- 
sário que as suas indicações dêém o valor 
médio da quantidade de chuva que cai na 
superfície da região que ele pretende carac- 


terizar. Claro que no caso de aguaceiros só 
por acaso haverá um posto que possa consi- 
derar-se representativo duma região durante 
esses aguaceiros, em virtude do carácter 
marcadamente local e pouco duradoiro 
desses fenómenos meteorológicos. 

Para valores médios relativos a períodos 
de observação o mais compridos possível 
— da ordem dos 30 anos — e, na falta de 
indicações em contrário, pode admitir-se 
que os aguaceiros se repartem segundo o 
acaso e, assim, o posto, ao fim de um deter- 
minado número de anos, se torna represen- 
tativo. 

Portanto, deve exigir-se dum posto: boa 
situação dentro da área a estudar e período 
de instalação longo. 

Deverá por isso tentar-se, depois de um 
reconhecimento ou «levantamento udomé- 
trico» preliminar, situar o posto que se pre- 
tende tornar representativo, numa locali- 
dade que se preveja estar nas condições 
requeridas. Para tal muito ajuda o exame 
atento das características topográficas e de 
certos factores climatológicos dominantes, 
dos quais os ventos que sopram normal- 
mente durante os aguaceiros, a distância 
ao mar, a temperatura e a distribuição da 
pressão barométrica são os principais. 

Para o «levantamento udométrico» de 
uma região, que conduz ao traçado aproxi- 
mado das curvas de igual precipitação, ou 
isoietas, é necessário dispor-se de um nú- 
mero suficiente de postos constituindo uma 
rede de apoio desse levantamento, rede que 
conforme o relevo udométrico terá condi- 
cionados o tamanho e a forma das malhas. 

Nas regiões acidentadas, onde as chuvas 
são geralmente mais abundantes, a densi- 
dade de postos udométricos precisa geral- 
mente de ser maior do que em regiões 
planas. 

Noutras regiões, sem grandes ondulações 
do terreno mas sujeitas a urbanização de- 
senvolvida, com» por exemplo nas cidades 
que ocupem uma área vasta ou em faixas 
do país consideradas zonas de turismo, 
haverá grande vantagem em proceder em 
vários pontos a estudos circunstanciados 
das chuvas de duração inferior ao dia, e, 
para tal, será necessário instalar alguns 


udógrafos, obedecendo a diversas condições 
técnicas, que pela sua quantidade e situa- 
ção permitam ajuizar do modo de distri- 
buição, no espaço e no tempo, dos agua- 
ceiros de grande intensidade, e facilitem o 
traçado de ietógrafos, de grande utilidade 
para comparar as chuvas com os escoa- 
mentos a que dão origem. De resto toda a 
zona que queira ser estudada em pormenor 
deve possuir pelo menos um udógrafo, a 
dispor ou no posto representativo ou noutro 
que possa ser relacionado com ele, 

Conhecida a distribuição das precipita- 
ções pode passar-se a outros problemas com 
ela relacionados e que se estudam noutro 
capítulo. 


2) — Hidrometria 


O caudal que se escoa em cada uma das 
secções dos vários cursos de água, e que 
depende não só das chuvas caídas sobre as 
bacias de recepção como de outras condi- 
ções físicas, é medido na hidrometria. 

Já se viu como o conhecimento da oro- 
grafia e de outros factores que se sabe 
influirem na distribuição das chuvas, ou 
melhor ainda, de indicações fornecidas por 
postos existentes, nos orienta na localização 
dos postos a instalar e portanto na avalia- 
ção da sua densidade média, que terá van- 
tagem em ser o mais elevada possível. 

Em hidrometria, porém, não pode seguir-se 
a mesma orientação na escolha do local e do 
tipo das estações hidrométricas, cujo nú- 
mero não se pode estabelecer à priori para 
cada bacia hidrográfica. Além disso o estudo 
do escoamento duma linha de água pode 
fazer-se utilizando um número restrito de 
estações lhidrométricas convenientemente 
escolhidas, não resultando vantagens apre- 
cláveis do seu aumento, 

À escolha do local apropriado para esta- 
belecer uma estação medidora está intima- 
mente relacionada com a natureza do pro- 
blema hidrológico que se procura resolver 
e, por sua vez, a adopção do processo de 
medição mais aconselhado deve fazer-se de 
harmonia com as características particula- 
res do curso de água (grandeza dos caudais, 
natureza do leito, etc.) 
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Pode, contudo, um local aconselhado pelas 
exigências do estudo do escoamento mos- 
trar-se contra-indicado pelo comportamento 
da secção natural do rio para os mais ele- 
rados níveis atingidos pelas águas, ou ainda 
pela situação relativa das linhas de àgua 
afluentes. 

Muitas vezes, quando os caudais não são 
elevados e se exige um certo rigor na sua 
medição, é indispensável criar secções artifi- 
clais — descarregadores, canais venturi, ete. 


O processo de medir caudais líquidos 
é, fundamentalmente, sempre o mesmo: 
medem-se alturas hidrométricas que se rela- 
cionam com os caudais por intermédio duma 
curva de vazão previamente achada para a 
secção considerada. À curva de vazão é 
quase sempre difícil de traçar com rigor. 
Para a estabelecer, calcula-se para cada 
altura o volume do «sólido do caudal», 
que se obtém por sua vez a partir do conhe- 
cimento da área da secção e da velocidade 
da corrente em cada um dos seus pontos, 
A determinação desta velocidade é feita por 
intermédio dos molinetes, que, para darem 
indicações dignas de confiança, precisam de 
permanecer mergulhados o tempo suficiente 
para eliminar tanto quanto possível o efeito 
das pulsações da corrente, ou seja durante 
um período mínimo de 10 minutos, nos 
casos comuns. Além disso, esses molinetes 
devem aferir-se com frequência num labo- 
ratório, pois está provado que com o uso 
tendem a falsear, por defeito, os resultados 
das medições. 

(Juando as velocidades da corrente são 
grandes torna-se mais fácil e mais preciso 
avaliar a velocidade média da corrente na 
secção em estudo a partir da máxima velo- 
cidade superficial, à qual se aplicará um 
coeficiente, variável com a altura e deter- 
minado experimentalmente, 

Desde que a secção seja dum tipo especial 
— descarregador, etc. — então a curva de 
vazão é dada por meio de fórmulas que 
garantem uma relativa precisão, e o pro- 
blema hidrométrico simplifica-se bastante. 


Se se trata de medir caudal sólido, arras- 
tado ou em suspensão, as dificuldades que 
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se apresentam são ainda maiores, não só 
porque as leis da erosão, transporte e sedi- 
mentação ainda estão mal conhecidas como 
porque os próprios processos de medição 
(usando sondas turbométricas e aparelhos 
de Miihlhofer ou derivados) são muito im- 
perfeitos. 

Contudo, como o problema tem grande 
importância, é necessário recorrer a esses 
métodos grosseiros, que, mesmo assim, au- 
xiliam a prever a influência da obra sobre 
o transporte do material, e reciprocamente. 


As medições freatimétricas não costu- 
mam fazer-se por serem muito difíceis e não 
terem geralmente grande vantagem prática, 
Para os problemas de abastecimento de água 
aos centros populacionais há toda a vanta- 
gem em medir o caudal freatimétrico que 
aparece à superfície, nos diversos manan- 
ciais, e relacioná-lo com os factores que in- 
tervêm na sua possança. Esse estudo tem 
particular interesse na previsão do caudal 
mínimo de estiagem com que é possível con- 
tar-se para a dotação de água às localidades, 


3) — Análise dos registos udomeé- 
tricos e hidromeétricos 


Coligindo e analisando os registos udo- 
métricos podem estudar-se as distribuições 
das chuvas e neve com o tempo, sobre super- 
fícies mais ou menos vastas. Para isso re- 
corre-se ao traçado quer de plantas com as 
isoletas correspondentes aos períodos em 
estudo, quer de gráficos mostrando a varia- 
ção instantânea da intensidade da chuva 
durante o aguaçeiro (assinalado pelo estilete 
do udógrafo), ou estabelecendo a correspon- 
déncia entre as alturas totais de chuva caída 
durante dados intervalos de tempo e esses 
intervalos — linhas de possibilidade udomé- 
trica—de grande interesse em numerosos 
problemas tratados em hidráulica, 

Com os dados das medições hidrométricas 
pode analisar-se a variação do caudal com 
o tempo e em várias secções das linhas de 
úgua, o que permitirá apreciar um certo 
número de valores particulares ou carac- 
terísticos, tais como caudais integrais, cau- 
dais de cheia e de estiagem, semi-permanen- 
tes, etc. que interferem com os problemas 


mais importantes de que se ocupa o enge- 
nheiro hidráulico. 

Os valores registados na udometria e na 
hidrometria permitem ainda estudar a cor- 
respondência entre chuvas e caudais, e ava- 
lar a influência de diferentes circunstâncias 
nos fenómenos de escoamento. 

Destas são particularmente importantes 
as seguintes: 


— Forma e relevo da zona de recepção. 

— Características geológicas e agrológi- 

cas do solo, 

Capacidade de armazenamento natural 

e artificial. 

— Condições meteorológicas (calor, humi- 
dade, vento, etc.). 


Parte desses factores, de avaliação em 
geral difícil, fica praticamente esclarecida 
desde que se faça o estudo sistemático de 
bacias hidrográficas consideradas típicas 
sob o ponto de vista hidrológico do escoa- 
mento, 

Se essas bacias hidrográficas estiverem 
directamente interessadas em obras hidráu- 
licas o estudo passará a ter, além de inte- 
resse científico, um interesse prático maior, 
visto os seus resultados terem imediata apli- 
cação, 


Para analisar os caudais a escoar pelos 
colectores de esgoto das zonas urbanizadas, 
relacionando-os com o volume de água que 
chega às superfícies praticamente imper- 
meáveis dos seus pavimentos e das cober- 
turas das habitações, tornar-se-ia extrema- 
mente difícil e demorado entrar com todos 
os factores que influem no escoamento. 

Como os aguaceiros que interessa consi- 
derar para o dimensionamento desses colec- 
tores são os de grande intensidade e que 
ocorrem em períodos de tempo relativa- 
mente curtos (desde os 15 minutos até cerca 
de 2 horas), e como a capacidade de arma- 
zenamento nessas zonas é diminuta, no crité- 
rio que normalmente se segue, para deduzir 
das chuvas os caudais faz-se corresponder 
a cada zona, drenada por um colector prin- 
cipal, um «coeficiente de escoamento» de- 
pendente da natureza do revestimento (estado 


de pavimentação, densidade de habitações, 
jardins, pátios, ete.), que multiplicado pela 
intensidade máxima da chuvada e pela 
área dessa zona dará o maior caudal ins- 
tantâneo a ser escoado pelo colector. 

Se os colectores têm grande importância, 
por drenarem zonas muito vastas, então 
para não se projectarem obras exagerada- 
mente dispendiosas, tem-se em atenção o 
modo como o caudal pode variar ao longo 
do percurso em que o colector recebe águas 
pluviais, estudando-se os atrazos com que 
os caudais calculados para os colectores 
afluentes chegam às diversas secções do 
colector principal, e determinando-se gra- 
ficamente a sucessão mais desfavorável, 
dentre as possíveis, dos caudais parciais, 
e o maior caudal total a temer para cada 
troço do colector final. 

Pode, portanto, dizer-se que o dimensio- 
namento dos colectores de esgoto depende 
quase exclusivamente da análise das carac- 
terísticas udométricas, que será consciencio- 
samente feita se houver na região a sanear 
uma rede de postos udométricos registado- 
res suficientemente densa. 


4) — Previsão dos fenômenos hi- 
drológicos 


O capítulo mais importante para o pro- 
jectista é o que se dedica à previsão de de- 
terminados fenómenos hidrológicos, sobre- 
tudo caudais, que condicionam o dimensio- 
namento das obras hidráulicas a construir. 

Para fazer a previsão das maiores chuvas, 
dos caudais de cheia, etc. é necessário ter 
o conhecimento dos acontecimentos passa- 
dos, adquirido pela análise dos registos de 
observações respeitantes a períodos tão pro- 
longados quanto possível. 

Caso a evolução dos fenómenos registados 
não possa ser suficientemente conhecida, 
por ser curto o período de tempo com obser- 
vações efectuadas, procura-se suprir essa 
falta fazendo estudos comparativos entre 
os elementos que se possuem para identi- 
ficar uma dada região e os elementos re- 
colhidos em regiões vizinhas, em intervalos 
de tempo maiores. 

Nos estudos de previsão será necessário 
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contar sempre com factores de segurança, 
tanto maiores quanto menores forem os 
períodos que forneceram as bases estatís- 
ticas para a previsão, 

A grandeza dos factores de segurança 
está ainda de acordo com a natureza da 
obra que se projecta, 


Outro aspecto da previsão, talvez o mais 
vulgarizado devido ao seu carácter de apli- 
cação imediata, é o relacionado com as me- 
didas de aviso contra determinadas ocor- 
rências, tidas como muito prováveis por se 
terem verificado outras que normalmente as 
presagiam. 

As previsões mais comuns desse tipo, 
a cargo da hidrologia, são as das inunda- 
ções devidas às grandes cheias dos cursos 
de água principais. 

Muitas vezes com um serviço de previsão 
e defesa contra cheias podem evitar-se ou 
atenuar-se prejuízos avultados. Para isso 
é indispensável dotar-se esse serviço com 
todo o equipamento que o seu carácter fun- 
cional e de urgência requere, tornando-se 
indispensável assegurar em primeiro lugar 
que as leituras feitas, nas estações hidro- 
métricas e nos postos udométricos da bacia 
hidrográfica a muntante da zona ameaçada, 
cheguem a uma estação central a tempo de 
se fazer a análise da evolução da cheia e a 
previsão da evolução futura, e em segundo 
lugar que essa estação central disponha dos 
meios necessários para comunicar imedia- 
tamente a previsão feita às entidades encar- 
regadas de defender os interesses das popu- 
lações ribeirinhas, 


* 
* * 


Nos Estados Unidos e na Austrália já se 
conseguiu por várias vezes provocar a queda 
de chuva e de neve, lançando de aviões 
«gelo seco» sobre nuvens, em dadas condi- 
ções atmosféricas. As experiências resulta- 
ram tão satisfatórias que outros países estão 
interessados na aplicação do método. 

| pois de prever que, num futuro mais 
ou menos próximo se consiga, durante certas 
épocas do ano, produzir a queda de chuva 
ou de neve, conforme as conveniências 
locais, se a maior ou menor altitude se 
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verificar a existência de grupos de nuvens 
e se as condições metereológicas forem favo- 
ráveis à produção da precipitação. 

Quando a técnica desse domínio relativo 
dos fenómenos atmosféricos se encontrar 
mais desenvolvida e, sobretudo, quando a 
prática demonstrar a sua viabilidade econó- 
mica, então a hidrologia abalançar-se-á 
a seguir novos e interessantes rumos. 


II — A Hidrologia em Portugal — 


Situação presente 


A) — Descrição 
)— Postos udomeétricos 


Actualmente há 470 postos udométricos, 
o que equivale a uma densidade média de 
1 posto por cerca de 190 Kmº., 

A maior parte dos aparelhos não tem 20 
anos de instalação; em 1930 havia apenas 
cerca de 1/5 dos postos de que hoje se dis- 
põe, o que dava uma densidade média 
muito baixa (1 posto por 1.000 Km”, em 
números redondos) e manifestamente insu- 
ficiente mesmo para o «levantamento udo- 
métrico» preliminar, que só a partir de 
1931 começou a ser realizável. 

Antes da criação do Serviço Meteoroló- 
gico Nacional, a que adiante se fará refe- 
rência, estavam os vúrios postos sob a supe- 
rintendência de diversos Serviços, que se 
mencionam a seguir com a indicação do 
número de aparelhos que cada um tinha a 
seu cargo : 


(*) Observatório Central Meteorológico 21 
Direcção Geral dos Serviços Hidráu- 
MODA 4 ass tras SA 
Junta Autónoma das Obras de Hi- 
dráulica Agrícola. . .. .... 33 
Instituto do Vinho do Porto. . .. 5? 
(*) Ministério da Economia. . +. ... 46 
(") » à Mara su cu cow dl 
(*) » d MAs sans B 
Particulares e diversos . +... .. 22 


219 


(*) As observações pluviométricas a cargo destes Ser- 
viços passaram para o S. Meteorológico Nacional. 


Alguns destes postos dispõem de apare- 
lhos registadores, cabendo à Direcção Geral 
dos Serviços Hidráulicos 29 udógrafos, à 
Junta Autónoma das Obras de Hidráulica 
Agrícola 10, e ao actual Serviço Meteoro- 
lógico Nacional 7 (*). 

Os postos udométricos já instalados são 
suficientes para avaliar com aproximação 
satisfatória a distribuição geral das chuvas 
no continente português. Pode assim consi- 
derar-se realizada a primeira fase do levan- 
tamento udométrico. Também já se possuem 
as indicações precisas para estabelecer as 
zonas que merecem ser estudadas com 
maior pormenor, 

Alguns postos têm vários aparelhos, ne- 
cessários sobretudo à climatologia, e em 
quase todos se encontra um catavento. 

A leitura dos aparelhos medidores das 
chuvas faz-se às 9 horas solares, conforme 
a convenção internacional, e as dos outros 
aparelhos às horas necessárias para forne- 
cer os elementos do estudo para que são 
indicados. 

Quase todos os udómetros têm um bocal 
circular de área receptora igual a 100 cm” 
(diâmetro aproximadamente igual a 11 em) 
e os udógrafos têm o bocal limitando 200 em 
de superfície (d = 16 cm). 

Há apenas 4 nivómetros (com 300 cm” 
de boca) dependentes dos Serviços Hidráu- 
licos nas seguintes localidades: 


Portelinha (Serra de Castro Laboreiro) 
Salto (nascentes do Borralho) 
Fírvidas (Serra do Laronco) 
Pedra Bela (Serra do Gerez). 


A instalação destes aparelhos é recente e 
ainda não se pode ajuizar do seu funcio- 
namento. 


2) — Estações hidrométricas 


As estações hidrométricas não têm um 
tipo constante, pois, como se disse, são as 
características dos cursos de água que o 
condicionam. 


(*) Todos os números indicados se baseiam em esta- 
tisticas de Abril de 1948, 


As estações hidrométricas mais completas 
dos S. Hidráulicos constam dum descarre- 
gador com um limnigrafo e são em número 
de 15, com menos de cinco anos de exis- 
tência. A Hidráulica Agrícola instalou 20 
descarregadores, com escala, 

Além dessas estações há a considerar, 
como auxiliares de estudos de escoamentos, 
outras menos completas. Só com limnígratos 
há 23 dos Serviços Hidráulicos e 3 da Hi- 
dráulica Agrícola. Só com escala, há 103 
dos Serviços Hidráulicos, com observações, 
na sua maioria, a partir de 1934. 

Têm-se feito medições mais frequentes de 
caudal nos seguintes rios: 


Minho, Vez e afluentes, Lima, Douro 
(nacional e fronteiriço) Paiva, Coa, 
Ztzere, Tejo, e Guadiana — pelos Ser- 
viçcos Hidráulicos. 


Sorraia e Ponsul, Dão, Alva e Ceira; 
Xarrama, Corona, Odivelas, Campi- 
lhas. e outros afluentes do Sado; 
Arade, (Odiáxere, e outros rios do 
Algarve — pela Hidráulica Agrícola. 


As características dos descarregadores 
são de um modo geral as seguintes : Perfil 
trapezoidal, de crista arredondada, com o 
paramento de montante vertical, ou quase, 
e o de jusante inclinado a 8/10. 


Os limnígrafos, encontram-se situados a 
montante do descarregador fora da zona de 
depressão provocada pela chamada de água, 
ou em secções do rio onde a sua instalação 
seja o mais perfeita possível: têm o tambor 
horizontal animado de um movimento de 
rotação (em gera] de 1 volta em 24 horas) 
que lhe é transmitido por um aparelho de 
relojoaria com corda para 15 dias. No grá- 
fico, enrolado no tambor, ficam assinaladas 
(a lápis ou a tinta) pelo estilete todas as 
variações do nível das águas, acusadas 
pelas oscilações da bóia que comanda os 
movimentos do estilete. Para que essas va- 
riações de nível sejam bem nítidas usam-se 
escalas das alturas de 1/10 ou 1/20, fáceis 
de ler; o manejo de todos os órgãos do apa- 
relho é bastante simples. 
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As escalas podem ser de vários tipos, se 
bem que haja tendência para adoptar as de 
azulejos por serem mais duradoiras, visíveis 
e por não necessitarem normalmente de 
reparações. Encontram-se ainda algumas de 
ferro fundido, outras de betão armado, 
pouco nítidas em geral, outras de madeira 
com recortes de chapa de zinco, todas elas 
pouco económicas devido à necessidade de 
pintura. 


Normalmente as velocidades médias em 
determinadas secções dos rios e para várias 
alturas do nível de água, são medidas por 
meio dos molinetes (tipo Woltmann aperfei- 
coado), de vários tamanhos e cujas caracte- 
rísticas vêm descritas nos catálogos das 
casas construtoras, 

Os caudais sólidos, muito pouco estudados 
no nosso país têm-se medido com o apare- 
lho de Miihlhofer (para o material arrastado) 
ou com a sonda turbométrica (para o mate- 
rial em suspensão). 

As restantes observações, que interessam 
mais ou menos à hidrologia, fazem-se em 
aparelhos apropriados a que não nos referi- 
remos. 


3)— Registos de observações 


Existem publicações, contendo elementos 
de estudos hidrológicos, editadas pelos 
seguintes Serviços: 


— Serviço Meteorológico Nacional: 
«Anais» e «Boletins» de interesse 
sobretudo meteorológico. 

— Direcção Geral dos Serviços Hidráu- 
licos: «Anuários» contendo registos 
udo e hidrométricos. 

— Junta Autónoma das Obras de Hidráu- 
lica Agrícola: « Anais» e «Relatórios» 
onde há registos de chuvas e caudais. 


Na bibliografia indicada encontram-se 
alguns elementos de que a hidrologia neces- 
sita; contudo não estão coligidos por forma 
a facilitar a tarefa do hidrologista que pre- 
cisará na grande maioria dos casos de recor- 
rer aos Arquivos desses Serviços para con- 
sultar os boletins das observações e as 
medições de caudais efectuadas, etc. 
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A divisão climatológica do ano pela estia- 
gem e o critério de agrupamento daí deri- 
vado motivou a fixação do início do ano 
hidrológico em 1 de Outubro, pelo que os 
totais anuais indicados nas várias publica- 
ções se referem a períodos compreendidos 
entre esse dia e o dia 30 de Setembro do 
ano seguinte. Esse critério não é muito 
antigo e substitui o de fazer as somas de 
precipitações, ou o cálculo de candais inte- 
grais, por anos civis, de significado hidro- 
lógico menos preciso. 


4) — Legislação 


O Decreto-lei n.º 35:836, de 29 de Agosto 
de 1946, cria e organiza o Serviço Meteo- 
rológico Nacional fixando as atribuições 
desse Organismo e de todos aqueles que com 
ele possam ter afinidades técnicas. 

Ao Serviço Meteorológico Nacional com- 
pete fundamentalmente : 


— Instalar e manter em funcionamento 
observatórios, estações, centros e pos- 
tos, e orientar os serviços de meteoro- 
logia e geofísica. 

— Recrutar, instruir e contratar o pessoal 
necessário para os serviços técnicos e 
administrativos. 

— Fornecer os elementos de estudo e de 
previsão dos fenómenos de carácter 
meteorológico. 

— Dedicar-se, e prestar assistência téc- 
nica, a estudos de investigação meteo- 
rológica e geofísica. 

— Coordenar e publicar os resultados 
desses estudos. 


O Decreto especifica ainda as disposições 
que regem a parte burocrática do Serviço 
criado. 

Sob o ponto de vista hidrológico tem espe- 
cial interesse o artigo 44.º e seu parágrafo 
único, que se transcrevem : 

Art.º 44,º — Ficam autorizadas a Direc- 
ção Geral dos Serviços Hidráulicos, a 
Direcção Geral dos Serviços Agrícolas, a 
Junta Autónoma das Obras de Hidráulica 
Agrícola e o Instituto do Vinho do Porto a 
instalar e a manter postos meteorológicos 
destinados ao fim especial de colher elemen- 


tos de informação para o estudo das obras 
de portos, de hidráulica fluvial e agrícola 
e das características climáticas de determi- 
nada região ou local. 

S único. — São aplicáveis a estas autori- 
raçõos as disposições do artigo anterior 
«Art.º 43.º — Entidades oficiais ou parti- 
culares poderão ser autorizadas, a título 
precário, a executar trabalhos de meteoro- 
logia de alcance restrito e para o fim espe- 
cial de colher elementos que o Serviço 
Meteorológico Nacional não possa fornecer- 
ea, 

S 1.º — O Presidente do Conselho poderá 
delegar no director do Serviço Meteoroló- 
gico Nacional a competência para conceder 
estas autorizações a entidades particulares 
portuguesas, 

S 2º — O plano de instalação e trabalhos 
e as características do material a empregar 
serão submetidos ao Serviço Meteorológico 
Nacional e aprovados por este. 

3.º — O Serviço Meteorológico Nacional 
fixará as condições especiais de execução 
dos trabalhos e prestará às entidades auto- 
rizadas a assistência de que carecem, acom- 
panhará a execução dos trabalhos e apro- 
veitará os seus resultados para fins de inte- 
resse geral, se assim entender. 

S 4.º — As entidades autorizadas darão 
todas as facilidades para que o Serviço 
Meteorológico Nacional possa acompanhar 
e fiscalizar a execução dos trabalhos e veri- 
ficar as condições técnicas das instalações 
e do material. 

S 5.º — Se houver necessidade de retirar 
a autorização concedida, a entidade interes- 
sada não terá direito a qualquer indemni- 
ZAÇÃo, 


B) — Crítica 


1) — Postos udomeétricos 


Os postos udométricos instalados em Por- 
tugal, encarados em conjunto, apresentam 
as seguintes deficiências principais: 

— Em quantidade — São pouco nume- 
rosos. Viu-se atrás que a densidade média 
de distribuição corresponde a um posto por 


190 Km? Este valor é sensivelmente pró- 
ximo do que se verifica em Espanha, onde 
chove muito menos, Noutros países da Eu- 
ropa, segundo se indica nalguns livros de 
hidráulica, o número de quilómetros qua- 
drados representado em média por cada 
posto é muito menor que em Portugal, ape- 
sar da pluviosidade também ser, geralmente, 
menos elevada. 
Assim, antes de 1936 era o seguinte: 


Inglaterra, .... 56 Km por posto 
HARA esses e Th 

Suíça voces 110 

Áustris. .. co 118 

Alemanha . 84 a 223 (conforme as regiões) 


Em Portugal é ao norte do Douro que se 
encontra a maior densidade de postos, de- 
vido à quantidade de udómetros instalada 
pelo Instituto do Vinho do Porto. 

— Em duração — Como já se indicou, a 
maior parte dos aparelhos está instalada há 
menos de 20 anos, o que constitui um incon- 
veniente sem remédio. 

— Em qualidade — Quase todos os udó- 
metros têm uma boca receptora com uma 
área de 100 em”, inferior à dos aparelhos 
usados actualmente em Espanha (200 em?) 
e noutros países (Nos E. U. A.: cerca de 
330 em), A aresta do anel que limita a boca 
nem sempre é perfeita. 

Os nivómetros têm também uma boca 
receptora com uma área muito pequena 
(300 em? para o fim em vista. 

Os udógrafos (com 200 em” de boca) nem 
sempre fornecem gráficos em escalas conve- 
nientes, havendo alguns em que a cada rota- 
ção do tambor corresponde uma semana de 
registo. 

— Na instalação — Alguns aparelhos es- 
tão mal instalados, desabrigados dos ventos, 
ou então demasiado próximos de paredes 
que podem protegê-los das chuvas caídas 
em determinadas direcções. Outros não estão 
situadosa altura conveniente do solo. Outros, 
ainda, não têm o plano da boca receptora 
rigorosamente horizontal. 

— Na leitura e no registo— Por vezes 
têm-se verificado, comparando boletins de 
postos próximos, resultados que só podem 
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ser atribuídos a erros de leitura ou de 
registo dessas leituras. Caso sejam feitas às 
horas estipuladas, só se explicam essas defi- 
ciências por falta de competência de alguns 
observadores. 


— Nos aparelhos auxiliares — Estes apa- 
relhos obedecem a características univer- 
sais. A precisão que com eles se obtém 
satisfaz sob o ponto de vista hidrológico, 
exceptuando a dos medidores da evapora- 
ção, sobretudo os psicrómetros, segundo se 
deduz de uma publicação da Academia de 
Ciências de Lisboa: O Clima de Portugal 
Continental, pelo General Almeida Lima 
— ed. 1922. 


2) — Estações hidrométricas 

Téêm-se, sem critério hidrológico defi- 
nido, instalado estações nalguns cursos de 
água, mais ou menos directamente interes- 
sados em planos de melhoramentos hidráu- 
licos. Pelo que conhecemos, não julgamos 
as secções, onde normalmente se avaliam 
caudais, em condições de garantirem me- 
dições com o rigor desejado em hidro- 
logia. 

Os aparelhos medidores de caudal, sólido 
ou líquido, são poucos. 

Na ausência dum laboratório de hidráu- 
lica, com o competente apetrechamento, não 
é possível aferir os molinetes (*). 

O número de operadores adestrados em 
medições de caudais é muito reduzido. 


3) — Registos de observações 


As publicações dos diversos Serviços não 
permitem obter elementos para estudos hi- 
drológicos referentes a períodos de chuva 
inferiores a 24 horas, 

Só para um número reduzido de postos é 
possível estudar-se a variação das precipi- 
tações ao longo do tempo, para a unidade 
de duração igual ao dia. Mesmo assim 
torna-se necessário consultar numerosas 
publicações ou boletins, não se encontrando 


(*) N. do A,: O Laboratório de Engenharia Civil terá 
a seu cargo o laboratório de hidráulica, já em estudo. 
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resumos dos agrupamentos dos casos regis- 
tados com interesse hidrológico. 

Não se procurou ainda reunir os resul. 
tados das observações dos vários períodos 
do ano cujas características possam consi- 
derar-se individualizáveis ou em relação 
com certas manifestações de actividade dos 
cursos de água ou da agricultura. 

A actual divisão do tempo em anos hi- 
drológicos com início em 1 de Outubro não 
corresponde à separação feita no nosso país 
pela máxima estiagem, que se verifica pri- 
ticamente sempre em fins de Julho. Por esse 
motivo ainda subsistem alguns dos incon- 
venientes que se notavam nos agrupamen- 
tos de registos por anos civis. 

Nota-se que as publicações se limitam 
quase exclusivamente a imprimir os núme- 
ros que se encontram nos registos dos obser- 
vadores, sem procurar compilar resultados 
nem fornecer indicações comparativas que 
facilitem os estudos hidrológicos, ou de cli- 
matologia, e tornem interessante a leitura 
dessas publicações. Em contrapartida, um 
grande número dos quadros que aparecem 
impressos teria vantagem em não sair dos 
arquivos, mencionando-se apenas as varia- 
ções gerais dos fenómenos ou as conclusões 
de interesse, quer de carácter prático quer 
teórico. 


4) — Legislação 


O Decreto-Lei n.º 35:836 não estabelece 
taxativamente a distinção entre a recolha 
dos elementos do estudo que podem enca- 
rar-se sob o domínio da meteorologia ou 
para serviço da hidrologia, o que aliás não 
é de extranhar na parte referente à udo- 
metria. 

Porém nos artigos 44.º e 43.º do Decreto- 
-Lei (*) era imprescindível, para boa orienta- 
ção dos vários Serviços interessados em estu- 
dos hidrológicos, que se indicasse qualo grau 


(*) N. do A.: Posteriormente (19-X-48), foi publicado 
o Decreto n.º 37:109, que regulamenta, com base na ex- 
periência adquirida, as disposições dos arts. 6.º a 11.º e 
o 34.º do Decreto-Lei n.º 35:836. 

A crítica feita, na Tese apresentada ao Congresso, 
continua, portanto, com a mesma validade. 
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de liberdade e autonomia desses Serviços 
sob o ponto de vista considerado, imprôpria- 
mente, meteorológico. Não se compreende a 
vaga autorização, a título precário, para exe- 
cutar trabalhos de metereologia de alcance 
restrito. Que significa isso, estipulado no 
Art.º 43.º? 

Até que ponto estará o Serviço Meteoro- 
lógico Nacional habilitado a atender aos 
SS 2.º e 3.º desse mesmo artigo ? 

Será de facto exigida uma centralização 
absoluta de todos os serviços relacionados 
com fenómenos meteorológicos ou trata-se 
apenas de uma questão mal expressa nesse 
Decreto-Lei? 


0) — Consequências 


Em virtude das reduzidas possibilidades 
de se estudarem as características hidroló- 
gicas das várias regiões do nosso país, por 
não ter sido dado, “até hoje, à hidrologia 
portuguesa O incremento que ela merece, 
quase todas as nossas obras hidráulicas têm 
sido projectadas com uma grande margem 
de incerteza, resultando daí, com frequência, 
uma das seguintes situações: 


— Adoptar-se um coeficiente de segu- 
rança exagerado, do que resultará uma 
obra desnecessiriamente cara, sem be- 
nefício para o fim a conseguir (*). 


— Projectar obras com dimensões julga- 
das suficientes, e aparentemente econó- 
micas, que mais tarde originam aci- 
dentes, de reparação dispendiosa e que 
podem repetir-se amiúde. 


Poderiam citar-se muitos exemplos destes 
casos, em canalizações de ribeiros (cobertas 
ou a ceu aberto), pontes, pontões e aquedu- 
tos, açudes de maior ou menor importância, 
colectores de esgoto das principais cidades, 
etc., etc. 


A carência de estudos hidrológicos siste- 


(*, Como exemplo cita-se o caso da regularização 
fluvial, em que o dimensionamento do leito feito com 
demasiada larguesa resulta prejudicial, sobretudo se a 
corrente transporta material sólido. 


matizados conduz também ao desconheci- 
mento das possibilidades de adaptar, às 
várias regiões do nosso país, as fórmulas 
empíricas e semi-empíricas obtidas expe- 
rimentalmente no estrangeiro para relacio- 
nar chuvas com caudais, fórmulas essas que 
somos forçados a empregar, ainda que sob 
reserva, na falta de melhores elementos. 


No nosso país, depois de concluída uma 
obra hidráulica, não tem sido observado o 
seu comportamento sob o aspecto hidroló- 
gico, desconhecendo-se por isso até que 
ponto a realidade confirma ou infirma as 
previsões que serviram de base à obra, 

Em resumo: pode afirmar-se que os 
«factores de ignorância» que afectam todas 
as obras hidráulicas portuguesas são maio- 
res que os admissíveis, mesmo tendo em 
atenção a natureza aleatória dos fenómenos 
meteorológicos, resultando obras despropor- 
cionadas que afectam mais ou menos gra- 
vemente a economia do país. 


III—A Hidrologia em Portugal — 


Normas duma futura orientação 


A) — Postos udométricos 
1) — Normas de classificação 


Depois de uma análise às possibilidades 
dos vários postos já existentes, tendo em 
atenção os períodos de tempo de instalação 
e as características que os indicam como 
representativos de diversas regiões do país, 
acha-se vantajoso proceder, antes de mais 
nada, a uma arrumação ou classificação pré- 
via dos postos udométricos consoante a im- 
portância que poderão vir a ter numa futura 
rede. 

As categorias de postos udométricos que, 
em nossa opinião, devem ser adoptadas, e as 
designações correspondentes para os postos, 
são as seguintes: 


1.º categoria — Postos padrão ou funda- 
mentais. 
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2.º categoria — Postos de apoio ou com- 
plementares, 

5º categoria — Postos transitórios ou au- 
xiliares. 


Os postos da primeira categoria devem 
possuir toda a aparelhagem necessária para 
esclarecer a natureza e a importância da 
passagem das águas da atmosfera para a 
superfície da terra e vice-versa, a saber: 


1 udógrafo e 1 udómetro de 200 em” de 
bocal. 

1 udómetro de 100 em? de bocal, 

1 nivómetro (em certas regiões). 

| evaporómetro. 

1 higrómetro ou 1 psicrómetro. 

1 termógrafo ou 1 termómetro. 

1 anemómetro. 

1 barógrafo ou 1 barómetro. 


Uma categoria àparte seria formada pelos 
postos padrão dos Observatórios Meteoro- 
lógicos que, além dos instrumentos indica- 
dos, teriam outros necessários para os estu- 
dos de climatologia. 

Convém notar que o custo de alguns dos 
aparelhos é elevado e, por isso, em muitos 
postos, não haverá outro remédio senão re- 
correr aos estritamente necessários, como 
os udógrafos e udómetros. 

À pouco e pouco poderão completar-se 
as instalações técnicas de cada posto, pare- 
cendo que, pelo seu custo, será mais natu- 
ral que, aos medidores das chuvas e neve, 
se sigam os termómetros e os anemóme- 
tros. 


Os postos da 2.º categoria (designados por 
postos de apoio ou complementares) devem 
ter pelo menos um udómetro e um cata- 
vento, e, onde seja necessário, um nivó- 
metro, 

Os postos da 3.º categoria, ou auxiliares, 
com a mesma aparelhagem dos de 2.º cate- 
goria, precisam ficar instalados numa região 
apenas o tempo suficiente para estabelecer 
comparações com postos mais antigos e si- 
tuados em locais mais ou menos próximos, 
servindo só para completar o levantamento 
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udométrico da região. Acabado o período 
julgado suficiente para o estudo compara- 
tivo, podem deslocar-se para outros regiões, 
motivo pelo qual se lhes deu a designação 
de postos transitórios. 


Observações relativas às características 
dos aparelhos a adoptar: 


Haveria vantagem em adoptar sempre 
udómetros de 200 cm” de bocal ou até com 
uma área receptora maior, para que as lei- 
turas não fiquem diminuídas pelo efeito de 
parede, muito acentuado nos de 100 cm? de 
bocal. 

Para evitar a substituição dos aparelhos 
deste último tipo, que são quase todos, con- 
vém fazer comparações entre as chuvas caí- 
das na mesma localidade e recolhidas por 
aparelhos de ambos os tipos. Assim fica-se 
conhecendo com suficiente aproximação o 
coeficiente de correcção a aplicar a todos os 
aparelhos de 100 cm” de bocal, dominados 
por um dado posto padrão. 

Nos Institutos (reofísicos convirá fazer 
estudos comparativos entre udómetros de 
diversas bocas, desde os de 100 cm” de 
área receptora até aos do tipo americano, 
em que o diâmetro do bocal tem cerca de 
20 cm. 

Também será de toda a conveniência 
estudar, em sítios pouco abrigados do vento, 
o efeito dos anéis ou engradados que, colo- 
cados em torno do bocal dos udómetros a 
determinadas distâncias, servem para ate- 
nuar os torvelinhos provocados pelo vento 
junto das paredes dos aparelhos, Caso essa 
influência seja apreciável deverão adoptar-se 
esses dispositivos em todos os postos desa- 
brigados. 

Os nivómetros hoje instalados precisam 
ser comparados com outros de maior bocal, 
limitando uma área recolhedora de neve de, 
pelo menos, 1 m?. Conforme os resultados 
da comparação, será de adoptar um ou 
outro tipo; só por razões de ordem econó- 
mica se indica este modo de proceder pois é 
concerteza pequena a área do bocal dos 
nivómetros adoptados pelos Serviços Hi- 
dráulicos (300 em”). 


2)— Normas de situação geral 
a) — Em relação ao país 


À maior densidade de postos udométricos 
deve, como é lógico, verificar-se nas regiões 
onde o relevo é mais variável, que são em 
geral as de maior pluviosidade, como as 
dominadas pelas serras do Alto Minho, 
Gerez, Barroso, Marão e Nogueira, ao norte 
do Douro; entre o Douro e o Tejo são as 
regiões que têm como serras sobranceiras 
as da Estrela, Caramulo e Gralheira — na 
zona próxima do Mondego — e, mais ao sul, 
a do Sicó e o maciço de Porto de Mós. 

Ao sul do Tejo, das alturas das serras de 
Portalegre, Ossa, Monfurado e Monchique 
avistam-se as áreas onde chove mais, mas 
já em menor quantidade do que nas serras 
do centro e do norte do país. 

Há ainda pequenas regiões, próximas dos 
cumes de outras serras, também normal- 
mente caracterizadas por uma pluviosidade 
maior do que a média. 

Sem se poder fixar desde já de um modo 
absoluto a quantidade de postos necessária, 
podem indicar-se, contudo, as ordens de 
grandeza das densidades de postos que 
parecem mais convenientes para essas zonas 
chuvosas. 

Nas zonas muito chuvosas do norte e do 
centro (onde a pluviosidade média ultra- 
passa os 1.500 mm anuais) é de toda a con- 
veniência obter uma densidade de postos 
não inferior a 1 por 75 Km”, da ordem de 
grandeza da densidade média alcançada em 
Kália. 

Nas zonas de pluviosidade média anual 
compreendida entre 1.000 a 1.500 mm, que 
envolvem as anteriores e aparecem também 
em áreas pouco vastas ao sul do Tejo, a 


densidade média pode baixar sem inconve- 
nientes até 1 posto por 150 Kmº?. 

Nas restantes zonas do país poderá man- 
ter-se a densidade média actual nessas 
zonas, que regulará por 1 posto em cerca 
de 350 Km, 

As densidades que apontamos como ne- 
cessárias não são excessivas, sobretudo se 
atendermos à elevada pluviosidade que 
caracteriza o nosso país. 

Como curiosidade citaremos que em In- 
glaterra, onde chove bastante menos, há 
tantos postos udométricos que a British 
Rainfall Organization tem de limitar o 
número de estações utilizadas para o tra- 
cado das isoietas durante períodos de chu- 
vadas intensas ; segundo parece, essa orga- 
nização só utiliza a totalidade dos postos 
(cerca de 5.500) para marcar as distribui- 
ções das chuvas referentes a períodos de 
um ano. 


Não é possível indicar, por enquanto, quais 
as localidades mais próprias para a insta- 
lação de todos os postos udométricos e dos 
nivómetros. O trabalho de selecção resul- 
tará demorado pois é forçoso atender a 
várias circunstâncias, quer técnicas quer 
burocráticas e económicas. 

No entanto podem apontar-se as terras 
onde é conveniente instalar postos de 1.º 
categoria ou padrão. Nalgumas bastará 
completar a aparelhagem dos postos exis- 
tentes; noutras só de futuro se conseguirá 
que o posto tenha essa categoria, pois, além 
dos instrumentos, é necessário que tenha 
um certo tempo de funcionamento. 

As mais indicadas (em número de 50) 
são as seguintes, que se encontram assina- 


ladas num mapa anexo (Fig. 1) e no qua- 
dro 1. 
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Quadro I— POSTOS UDOMÉTRICOS PADRÃO 


Regiões Localidades 
C.º Laboreiro Vila Franca Viana 
Gerez Braga Cabeceiras de Pasto 
: Montalegre Chaves Vidago 
Norte x 
Vila Real Bragança Mogadouro 


Torre de Moncorvo 


Castro Daire 


Aveiro 


“entro Litoral 


-.-—— — | e e mm 


| 
| Caramulo 


| Guarda 
Centro Serrano 
Sabugal 


Pampilhosa 


Figueira da Foz 
Sintra 


Barreiro 


Penhas Douradas 


Penha Garcia 


Lamego 


Porto (Vila Nova de Gaia) 


Coimbra 
Lisboa 


Arrábida 


Cascais 


Trancoso 
Covilhã 


Castelo Branco 


Viseu 


Lousã (serra) 


= Di e — | — —————————————————— e —————eee e 


Raica é Madia Sobral de Monte Agraço Mira 
Alentejo Pernes Santarém  Chouto 
Alto Alentejo Portalegre Campo Maior Evora 

S. Tiago do Cacém Monchique 


Sul Baja 


Lagos 


Faro 


Mina de S. Domingos 
Vila Real de St.” António 


A escolha das localidades apontadas ba- 
seou-se sobretudo nas seguintes razões: 


— De aproveitamento de todos os postos 
de maior duração já a funcionar, muito 
embora poucos deles tenham os instru- 
mentos necessários para se poderem 
considerar como postos padrão. 

— De preferência pelo seu maior interesse 
sob o aspecto hidrológico, no caso de 
serem análogas as outras razões. 

—De selecção de terras onde se torna 
mais fácil encontrar pessoal habilitado 
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para lidar com determinados aparelhos 
e onde a vigilância, ou a reparação de 
algum aparelho registador delicado 
possa fazer-se em melhores condições. 


Às povoações onde parece conveniente 
instalar nivómetros são: 


Monção, Melgaço, Castro Laboreiro, Ge- 
rez, Montalegre, Chaves, Bragança, Vila 
Real, Lamego, Trancoso, Caramulo, Viseu, 
Guarda, Covilhã e Castelo Branco. 

Contando com os já existentes ficariam 


LOCALIZAÇÃO DOS POSTOS 
PADRÃO 


20 nivómetros, número talvez suficiente para 
um primeiro estudo do modo de distribuição 
da neve no país. 


b) — Em relação às bacias hidrográficas 
À situação dos postos udométricos dentro 


das bacias hidrográficas cujo estudo hidro- 
lógico se pretende fazer depende dum con- 


junto de características, já indicadas na sua 
generalidade mas que não podem estabele- 
cer-se criteriosamente para cada bacia sem 
o conhecimento da orografia e dos princi- 
pais factores climatológicos locais, 

Há, contudo, regras que convém respei- 
tar. Ássim: 


— Para que o conjunto dos postos a ins- 
talar numa dada região possa abranger 
todos os aspectos do relevo udométrico 
da mesma, é preciso distribuir um certo 
número de postos pelos vales, pelas 
encostas e próximo das cumiadas, 

— Aos postos situados na vertente dum 
vale mais exposta aos ventos devem 
corresponder outros tantos postos 
situados na vertente oposta do mesmo 
vale, e o mais simêtricamente possível 
em relação ao talvegue. 

— Devem instalar-se postos dum e doutro 
lado duma linha de cumiada por forma 
que esta seja aproximadamente perpen- 
dicular ao meio do segmento de recta 
que une os postos. Deste modo, sempre 
que seja útil aplicar-se o método de 
Horton, a área de influência dominada 
por cada posto periférico terá por 
limite exterior a linha de cumiada 
contorno da bacia hidrográfica a que 
pertence, não se estendendo à bacia 
contígua, que pode não ter as mesmas 
características udométricas. (Esta con- 
dição normalmente não interessa em 
regiões planas). 

—A densidade dos postos em cada bacia 
hidrográfica variará consoante as carac- 
terísticas locais, devendo, sempre que 
haja dúvidas sobresingularidadesregio- 
nais na distribuição das chuvas, recor- 
rer-se a postos de 3.º categoria, 


c) — Em relação às zonas urbanizadas 


À escolha dos locais mais próprios para 
instalar os udógrafos em centros populacio- 
nais está relacionada, como era de esperar, 
com a topografia local, e é, além disso, con- 
dicionada com a existência de espaços livres 
onde seja possível colocar os aparelhos sem 
que os resultados sejam falseados por defi- 
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ciências na instalação ou na fiscalização do 
posto. 

No nosso país não há muitas zonas urba- 
nizadas ocupando áreas vastas. Por isso 
acha-se suficiente fazer o estudo da variação 
das chuvas, com o tempo e com a superfície 
nas zonas de maior amplidão que corres- 
pondem às três principais cidades. 


1) — Em Lisboa e arredores além do 
posto padrão do Instituto Geofísico, haveria 
toda a conveniência em distribuir udógrafos 
(com o respectivo udómetro de controle) 
nos seguintes locais da cidade ou próximos 


(Veja-se Fig. 2): 


Zona Ocidental: 


Dafundo (Hidráulica Agrícola) 
Belém (Cerca dos Jerónimos) 

Montes Claros (Miradouro) 

Ajuda (Agronomia) 

Vale de Alcântara (Oficinas da C. P.) 
Campolide (Oficinas da C. P.) 


Zona Noroeste: 


Paiã (Escola Agrícola) 

S. Domingos de Benfica (Pupilos do Exér- 
cito) 

Monsanto (Observatório) 


Zona Central: 


Penitenciária (Reservatório) 

Estrela (Hospital Militar) 

5. Mamede ao Caldas (S. Hidráulicos) 
Avenidas Novas (Técnico) 


Zona Norte: 


Ameixoeira ou Lumiar (local a designar) 
Campo 28 de Maio (Joquei Clube) 
Encarnação (Aeroporto) 


Zona Nordeste: 


Sacavém (Estação Agronómica) 
Moscavide (Seminário) 


próximo dos Olivais (Estação Elevatória 
da C. A. L.) 


TECNICA 
498 


Zona Oriental: 


Chelas (local a designar) 
Penha de França (Reservatório) 


Contando com o posto do Instituto Geo- 
físico ficariam instalados em Lisboa 22 udó- 
grafos, 

Na outra margem, como as chuvas pare- 
cem ser menos intensas e duradoiras e como 
há regiões sujeitas a planos de urbanização, 
parece vantajoso estabelecer postos com 
udógrafos nas seguintes povoações: Costa 
da Caparica, Trafaria, Almada e Seixal, 
além do posto do Barreiro, indicado nos 
postos padrão. 

Na Costa do Sol também conviria instalar 
um udógrafo na Parede (Rádio Club Portu- 
guês). 


2) — No Porto e arredores os locais 
mais indicados para os udógrafos são 
(Fig. 3): 


Leixões (Castelo de Leça da Palmeira) 
Foz (Castelo do Queijo) 
Pinheiro Manso (Jardins da Fábrica 


Graham) 
Marginal (Estação Elevatória do Sanea- 
mento) 


Palácio Cristal (Jardim) 
Faculdade de Farmácia 
Reservatório Serpa Pinto 

Leça do Bailio (Castelo) 
Reservatório dos Congregados 
Reservatório Nova Sintra 
Areosa (Fábrica) 

Bairro Salazar (local a definir) 


Em Vila Nova de Gaia existem alguns 
udómetros e na Serra do Pilar está o posto 
padrão do Instituto Geofísico. 


9)-— Em Coimbra e arredores teremos 
como pontos mais favoráveis para definir 
as características udométricas os seguintes 


(Fig. 4): 


Estação Velha (Bairro Operário) 
Alto da Conchada 


Manicómio Sena ou Reservatório 
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pt +8 : E 
“ fmetxoetra 


es 
“+ 
e O 


Lumiar 


— pe a 


— SACAVEM 
O 


. 
Ceres Moscavide 
à O 


“x 


x 
er+tra 
x 


Encarmoção 


O 


Olivais 


C eo de Mato 


as Domingos 


de in aii 


" 
Prorsarnto 


* 
+ 

* 

4 


ad Pontes Claros 


Leridas ovas 
OQ 


À Penitenciária 
Politécrico 


Chelas 


O 
Fexto de frenço 


" o 
Astreio “esnis 5 Neotmede 


Ajuda 


O OsSlcontaro 


Vote, 


O 
ALITROR 


O 
OP ste dis ssi 


| E ARREDORES 
LOCAIS PROPRIOS 
PARA INSTALAR 

UDOGRAFOS 


(ce Coldeas) 
O 


ao 


Fig. 2 


Instituto Geofísico 

Câmara Municipal 

Jardim Botânico ou Seminário 

Bairro Económico (em construção) 

Alto de Santa Clara (Observatório em 
construção) 

Escola Agrícola. 


De todos os udógrafos indicados para 
Lisboa, Porto e Coimbra só os dos Institutos 
Geoftísicos precisariam de funcionar durante 
todo o ano. Os restantes poderiam funcionar 
apenas nos períodos chuvosos, economizan- 
do-se assim as verbas a dispender com os 
observadores. 
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E ARREDORES 


LOCAIS PROPRIOS 
PARA INSTALAR 


ai 


' UDOGRAFOS 
pes 4 


amp o Jastto 


fes * Serpa Pinto 
O 


Pinbesro !Tarso 
O] 


Marginal 
o 


Mes. dos Congregados 
Fac. de Farmácia o 


(O) 


Folacio de Cristal : 
(O) fes* ova Cintra 


s Niloômetros 


Fig. 8 


B) — Estações hidrométricas 


1) — Normas de localização 


Como já se disse, a posição das estações 
hidrométricas está intimamente relacionada 
com a finalidade do estudo e as caracterís- 
ticas do curso de água cujos caudais se pre- 
tendem medir. Não é, por isso, possível esta- 
belecer princípios rígidos que orientem a sua 
localização. Aponta-se, contudo, que essas 
estações devem: 


— Estar situadas num troço estável do 
rio, onde se possa medir todo o caudal 
e onde o regime de escoamento seja 
tanto quanto possível regular. 

— Oferecer condições de acessibilidade, 
segurança e abrigo aos observadores 
e auxiliares, 
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2) — Selecção de bacias hidro- 
gráficas tipicas 


Como os fenómenos que interferem nos 
escoamentos são numerosos, e os seus efeitos 
se combinam entre si e são, muitas vezes, 
impossíveis de medir, não é fácil avaliar a 
influência de cada um deles. 

Dada a grande importância do conheci- 
mento da correspondência entre os caudais 
e as chuvas que os produzem, é conveniente 
escolher um determinado número de bacias 
hidrográficas que possam considerar-se típi- 
cas, isto é, com características udométricas, 
geo-agrológicas e topográficas tanto quanto 
possível homogéneas em cada uma. 

A selecção definitiva será forçosamente 
difícil e demorada e, assim, limitar-nos- 
-emos a indicar, por agora, um número 
reduzido de linhas de água que parecem 
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apropriadas à finalidade em vista, e que se 
incluem no quadro II e estão apontadas na 
Fig. 5. 
C) — Registo de observações 

1) — Normas de reunião 


E de toda a conveniência para o hidrolo- 


*” 
4 
É 
+ 
+ 
) 
] 


O 


» * |) 
Satrro Feorómica 


gista a reunião, numa publicação com 
carácter periódico, de todos os elementos 
de estudo de que precisa para os seus cál- 
culos e de todos os resultados previstos ou 
analisados em estudos anteriores cujas indi- 
cações possam auxiliar a procura de novos 
resultados. 

Os agrupamentos mais importantes dos 
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Quadro II— BACIAS HIDROGRÁFICAS TÍPICAS 


Terrenos Pluviosidade 


muito acentuada 


impermeáveis 
acentuada 


muito fraca 


muito acentuada 


Cursos de Água 


Rib.” de Penela e C.º Laboreiro; Alto 
R. Rabagão; Cursos superiores dos rios : 
Dão, Alva, Mondego e Zêzere 


Ribeira de Alpreada 
Ribeira de Asseca 


Ribeira da Pampilhosa 


Rio Degebe: Rib.'* de Nisa, Odelouca 


Oeiras; algumas da Costa do Sol 


Rio Caia 


Rio Tornada 


Rio Torto, Ribeira de Muge e algumas 
ribeiras da Costa do Sol 


Ribeira da Marateca 


—D— — o EU aaa 


Alto Rio Lis 


pouco permeáveis média 
| fraca 
semi-permeáveis média 
| média 
permeáveis | 
fraca 
acentuada 
muito permeáveis | média 
| 
| 
| fraca 


resultados das observações devem ser fei- 
tos: 


a) — em anos hidrológicos, com o início 
em 1 de Agosto. 


b) —em períodos do ano, tanto quanto 
possível individualizáveis pelas suas carac- 
terísticas hidrológicas e que parecem poder 
ser os seguintes: 


1.º — das chuvas iniciais: 
de 1 de Agosto até 31 de Outubro 
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Rio da Areia 


Rib. da Trafaria e Cova da Piedade 


2.º — das primeiras cheias: 
de 1 de Novembro até 31 de Janeiro 


3.º — das cheias secundárias: 
de 1 de Fevereiro até 30 de Abril 


4º —. da estiagem: 
- de 1 de Maio até 3]. de Julho 


Estes períodos, devido à irregular distri- 
buição das chuvas no nosso país, não são niti- 
damente diferenciados e, por isso, a sua 
criação tem algo de artificioso. Contudo o 
estabelecimento desses ou de outros agrupa- 


LOCALIZAÇÃO DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS TÍPICAS 


Legenda 
A, €, F... granitos 
HI granitos, gneisses e micaxistos 
SR granitos e xistos cristalinos 
E amina si granitos, xistos cristalinos e xistos argi- 
losos 
é PR granitos e xistos argilosos 
E,T,U... xistos argilosos 
A Rs hd xistos argilosos e calcáreos 
E siiiiiecagã calcáreos, argilas e grés 
O spantaóis calcáreos 
E AN calcáreos e basaltos 
M,N.. .. areias e margas 
HH, O, L... areias e assoreamento 


aídic. à 


A — Rib. da Peneda e Cs Laboreiro 

B — Rio Rabagão 

C — Alto Dão 

D — Alto Alva, Alto Mondego e Alto Zêzere 
E — Ribº da Pampilhosa 

F — Rib de Alpreada 

G — Alto Lis 

H— Rio da Areia 

[ — Rio Tornada 

J— Rib. da Costa do Sol 

L— Rib. da Trafaria e Cova da Piedade 
M— Rib: da Marateca 

N— Ribº de Muge 

O — Rio Torto 

P — Rib. de Nisa 

O — Rio Caio 

R — Ribº de Asseca 

S — Rio Degebe 

FT — Rib. de Oeiras 

U — Rib: de Odelouca 


Fig. 


mentos, mais de harmonia com a realidade 
hidrológica, pode auxiliar a fazer não só 
estudos comparativos dos diversos anos 
conhecidos como a previsão de outros anos 
hidrológicos fisicamente possíveis. 


c) — em dias e fracções do dia: é neces- 


5 


sário agrupar os resultados dos registos de 
cada posto padrão formando grupos de 1 
dia e de 2,3, 4 e 5 dias seguidos, e deter- 
minar os casos críticos sucessivos (desde 
o 1.º caso crítico, que é o valor mais desfa- 
vorável, até pelo menos ao 3.º). Também é 
preciso estudar, nos registos desses postos, 
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os agrupamentos de 1, 2,3, 4 e 5 horas 
consecutivas, calculando os casos críticos 
até à 3.º ordem, pelo menos. 


2) — Normas de publicação 


Para que as publicações possam interes- 
sar não só ao hidrologista como a todo 
aquele que, sem se dedicar propriamente a 
estudos hidrológicos, precisa de vez em 
quando adquirir umas noções gerais da dis- 
tribuição das chuvas ou fenómenos com ela 
relacionados, é indispensável que essas publi- 
cações, além dos quadros com registos de 
observações, apresentem textos descritivos, 
estudos comparativos baseados nas observa- 
ções feitas em períodos diversos do mesmo ano 
hidrológico ou de anos diferentes, etc., etc. 

Deverá haver 3 tipos de publicações dedi- 
cando-se exclusivamente a assuntos de hidro- 
logia, climatologia e meteorologia, a saber : 
anuários, boletins e jornais. 


a) — Anuários: com o noticiário dos 
resultados das observações meteorológicas 
e estudos climatológicos e de hidrologia 
feitos durante um ano hidrológico; para a 
publicação dessas obras, possivelmente supe- 
rintendidas pelo Conselho Técnico de Meteo- 
rologia, deverão colaborar os seguintes 
Serviços : 


Serviço Meteorológico Nacional 

Direcção Geral dos Serviços Hidráulicos 

Junta Autónoma das Obras de Hidráu- 
lica Agrícola. 

Direcção Geral dos Serviços de Urbani- 
zação. 7 

Direcção Geral dos Serviços Florestais e 
Aquícolas. 

Estação Agronómica Nacional. 

Instituto do Vinho do Porto 


e outros Serviços que porventura estejam 
interessados em prestar a sua colaboração. 


b) — Boletins: trimestrais ou mensais, 
sobretudo de carácter meteorológico; deve- 
vão ser elaborados de acordo com a orien- 
tação sugerida pelos Serviços mencionados, 
e conterão parte dos elementos que serão 
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mais tarde publicados e analisados nos Anuá- 
rios. 

c) — Jornais : de natureza semelhante aos 
actuais Boletins diários do S. M. N., mas 
melhorados com a inclusão de indicações 
sobre as chuvas. Para estas publicações será 
indispensável a colaboração dos Organismos 
dotados de serviços de telecomunicações. 


D) e Cemeluston: Anais 


Da análise do estado actual da hidrologia 
portuguesa e das principais normas que es- 
tabelecemos e procurámos justificar sobres- 
saem as seguintes conclusões : 


1.º — Deve estabelecer-se uma rede de 
postos que se harmonize o relevo udomé- 
trico do país, já aproximadamente conhe- 
cido pelos registos dos anos de observação 
existentes. 


2.º — Devem dotar-se os postos mais anti- 
gos, e situados em regiões características 
com todos os instrumentos necessários para 
registar os fenómenos que intervêm na evo- 
lução dos fenómenos hidrológicos. 


3.º — Devem estudar-se com grande por- 
menor as distribuições de chuvadas sobre as 
zonas urbanizadas, nomeadamente as 3 prin- 
cipais cidades e sens arredores. 


4º — Deve sistematizar-se a recolha dos 
elementos necessários para o estudo dos 
escoamentos líquidos e sólidos em várias 
bacias hidrográficas, hidrolôgicamente inte- 
ressantes. 


5.º — Devem agrupar-se os registos das 
observações em anos hidrológicos limitados 
pelas estiagens, e também em períodos do 
ano cujas características sejam semelhantes 
de ano para ano, com o fim de se compara- 
rem os valores obtidos e de se tirarem con- 
clusões baseadas na análise estatística das 
observações. 


6.º — Deve fixar-se o modo de colaboração 
dos diversos Serviços, que se dedicam a estu- 
dos hidrológicos, meteorológicos e climato- 
lógicos, cuja orientação, que deverá ser sub- 


metida ao parecer do Conselho Técnico de 
Meteorologia, ficará a cargo de uma comis- 
são de técnicos dos diversos serviços inte- 
ressados nesses assuntos. 


* 
= * 


Expuzeram-se, o mais resumidamente 
possível, as nossas sugestões quanto ao 
modo de: 


— desenvolver e melhorar os métodos de 
medição mais importantes para recolha 
de dados hidrológicos 

— compilar os registos e dar maior inte- 
resse e expansão aos assuntos tratados 
nas publicações de caracter meteoro- 


-hidrológico. 


Focou-se ainda a necessidade de se esta- 
belecer uma colaboração entre os diversos 
Serviços que se utilizam de conhecimentos, 
mais ou menos especializados, de meteoro- 
logia e de hidrologia A propósito, suge- 
riu-se a conveniência de rever o Decreto- 
-Lei n.º 35:856, no sentido de definir essa 
colaboração. 

Também se mostrou a importância da 
hidrologia e quanto pode afectar a economia 
nacionalo actual estado de desconhecimento 
dos elementos fundamentais de que o técnico 
se serve para projectar um grande número 
de obras hidráulicas. 


Sentir-nos-emos satisfeitos com o nosso 
trabalho se o objectivo em vista for alcan- 


cado, para proveito da engenharia hidráu- 
lica portuguesa. 


* 
* * 


Este trabalho foi apresentado e submetido 
à discussão no 2.º Congresso Nacional de 
Engenharia, juntamente com outro, intitu- 
lado «Algumas considerações sobre a apli- 
cação à hidrologia da estatística e cálculo 
das probabilidades», da autoria do Enge- 
nheiro Ernani Hocha. O voto emitido (em 
19 de Junho de 1948), aprovado por una- 
nimidade, manifestou a necessidade de: 


1 — Desenvolver e melhorar os métodos 
de medição mais importantes para 
recolha de dados hidrológicos. 

2 — Compilar os registos e dar maior 
interesse e expansão aos assuntos 
tratados nas publicações de carácter 
meteoro-hidrológico. 

3 — Definir a colaboração dos diversos 
Serviços que se utilizam dos dados 
meteorológicos com o Serviço Meteo- 
rológico Nacional, imprecisamente es- 
tabelecida no Decreto-Lei n.º 35.536, 
de 29 de Agosto de 1946. 


É exprimiu ainda que: 


4— () desenvolvimento dos métodos de 
obtenção de elementos de estudos hi- 
drológicos deverá encarar em espe- 
cial a definição precisa dos limites e 
processos de aplicação de estatística 
e do cálculo de probabilidades âque- 
les estudos. 
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Vantagens da iluminação com lâmpadas fluorescentes 


do ponto de vista económico 


A ILUMINAÇÃO DO TÚNEL DA ESTRADA MARGINAL 


PELO ENG.º ELECTR. (U. P.) ANTÓNIO BRAGA COUTO SOARES 


C. D. 624.327.7.00332 


Tese apresentada ao 2.º Congresso Nacional de Engenharia 


I —Introdução. Factores a considerar 
na comparação do ponto de vista 
económico da iluminação com os 
diferentes tipos de lâmpadas 


Muito se tem desenvolvido nos últimos 
anos a utilização das lâmpadas fluorescen- 
tes, a tal ponto que podemos dizer estar na 
moda tal género de iluminação, o que leva 
algumas vezes a juízos errados ou a reso- 
luções precipitadas. Foi a grande necessi- 
dade de poupar Kwh, que durante a guerra 
imprimiu a este tipo de lâmpadas tão grande 
desenvolvimento e hoje é ainda ao seu ele- 
vado rendimento luminoso, aliado às van- 
tajosas tonalidades da sua luz, que é prin- 
cipalmente devida a sua expansão. 

Mas na apreciação das vantagens das 
lâmpadas fluorescentes muitas vezes se es- 
quece, ao aconselhá-las para este ou aquele 
caso: 1) que as soluções do tempo de guerra 
nem sempre são as mais convenientes nas 
condições normais do tempo de paz —no 
caso presente, a economia de Kwh, necessi- 
dade premente durante a guerra, não pode 
nas condições normais ser considerado fac- 
tor único a ter em consideração a par da 
produção, tendo sim de ser apreciada den- 
tro do conjunto dos encargos anuais da ins- 
talação; 2) que estes encargos se compõem 
de diversas parcelas que é preciso ponderar 
e apreciar convenientemente, não esque- 
cendo nenhuma, para que as conclusões 
não sejam falsas, 
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E para este ponto que vimos chamar a 
vossa atenção, transmitindo-vos as conclu- 
sões do estudo de alguns casos que se nos 
depararam na actividade profissional; a 
iluminação de alguns salões de fábricas da 
indústria têxtil e a iluminação do túnel da 
Estrada Marginal. No primeiro caso pôs-se- 
-nos o problema de comparar do ponto de 
vista económico a iluminação por lâmpadas 
incandescentes e a iluminação por limpa- 
das fluorescentes; no segundo caso compa- 
ramos as soluções correspondentes a quatro 
tipos de lâmpadas — lâmpadas incandes- 
centes, lâmpadas de vapor de mercúrio, 
lâmpadas de vapor de sódio e lâmpadas 
fluorescentes. 

Nessas comparações entramos em linha 
de conta com os seguintes factores: a) custo 
da instalação representado pelo juro do 
capital invertido; b) amortização da insta- 
lação; c) consumo de energia eléctrica; 
d) despesas com a substituição de lâmpa- 
das; e) despesas com a limpeza e repara- 
ção de avarias; f) influência da qualidade 
da luz. 


a) — Custo da instalação 


Este factor entrará na comparação atra- 
vés do juro do capital invertido na instala- 
ção completa. Admitindo uma taxa de juro 
de w º/, aplicada anualmente ao capital, 
deduzidas as sucessivas amortizações, e 


distribuindo os juros pelo número n de 
anos de amortização, temos como média: 


oa dd É fa 


to | x 


Ed 
2 | 

=2 x(141) -—=—E 
100 + n/ (para n grande) 100 


Isto é, em primeira aproximação, o en- 


. X q! 
cargo anual médio é de < “4, .» 


ad 


b) — Amortização da instalação 


Alguns técnicos de iluminação america- 
nos entendem que o custo inicial das insta- 
lações deve ser amortizado em 6 anos, visto 
a técnica da iluminação estar em rápida 
evolução e por isso ser de admitir a substi- 
tuição de toda a instalação ao fim daquele 
período de tempo; outros admitem 8 anos 
e outros ainda 12 anos. Estes períodos de 6 
ou 8 anos para as nossas instalações são 
sem dúvida exageradamente curtos e por 
outro lado entendemos dever separar a 
amortização dos aparelhos de iluminação 
da amortização da restante instalação (qua- 
dro, tubagem, condutores e acessórios), pois 
normalmente a substituição dos primeiros 
há-de preceder a substituição da segunda. 

Tomemos então 10 anos para período de 
amortização dos aparelhos de iluminação e 
16 anos para período de amortização da 
restante instalação. Nestas condições, a 
amortização das armaduras representa um 
encargo anual médio de 10º/, do seu valor 
inicial e a amortização da restante instala- 
ção representa um encargo anual médio de 
6 1/4 º/, do custo inicial correspondente. 


c) — Consumo de energia 
Para entrarmos em consideração com este 


factor e com o seguinte, isto é, a despesa 
com a substituição de lâmpadas, temos de 


avaliar primeiramente o número total de 
horas em que a iluminação artificial é uti- 
lizada durante o ano. 

Vamos distinguir os seguintes casos: a 
laboração com um só turno das 8 às 17 ho- 
ras; à laboração com dois turnos, um das 8 
às 17 horas e outro das 17 às 2 horas da 
madrugada; a laboração permanente; a uti- 
lização exclusiva da iluminação artificial 
por deficiência ou ausência de iluminação 
natural, Baseando-se na tabela de horas de 
iluminação artificial do «Manual do Enge- 
nheiro» de Hiitte, teríamos a considerar 
7 horas no primeiro caso e 2.395 horas no 
segundo, deduzidos os domingos, mas, aten- 
dendo aos dias chuvosos de fraca luminosi- 
dade, relativamente frequentes no inverno 
e que obrigam a utilização da iluminação 
artificial em horas de luz solar dos dias nor- 
mais, devemos elevar o primeiro número para 
200 horas e o segundo consequentemente 
para cerca de 2.600 horas, respectivamente 
no caso de laboração com um só turno e no 
caso de laboração com dois turnos. No caso 
de laboração permanente, bastando-nos na- 
quela tabela e com aquelas correcções, tere- 
mos 3.900 horas de utilização da ilumina- 
ção artificial, sendo 3.700 horas correspon- 
dentes às noites, às madrugadas e aos 
crepúsculos e 200 correspondentes às oca- 
siões diurnas de fraca luminosidade. Final- 
mente, no caso da utilização exclusiva da 
iluminação artificial, o número de horas 
eleva-se a 8.760. 

Representando por P a potência total 
instalada, o consumo anual de energia eléc- 
trica será, em cada um destes quatro casos: 


200 P no trabalho com um só turno 
2.600 P no trabalho com dois turnos 
3.900 P na laboração permanente 
8.760 P na utilização exclusiva da luz 

artificial 


d) — Despesas com a substituição de lâm- 
padas 


Como duração de vida média útil das 
lâmpadas, tomamos os seguintes valores: 
para as lâmpadas incandescentes 1.000 ho- 
ras; para as lâmpadas fluorescentes 2,500 
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horas na hipótese da laboração com um só 
turno, 4.000 horas na hipótese da labora- 
cão com dois turnos ou três, visto neste 
caso os períodos de utilização seguida das 
lâmpadas ser superior a 6 horas, e 6.000 
horas na hipótese da utilização permanente 
das lâmpadas. Portanto temos a substituir 
em média por ano; na hipótese de labora- 
cão com um só turno 


lâmpadas incandescentes — 20 º/, das 
limpadas instaladas 

lâmpadas fluorescentes — 8 º/, das lâm- 
padas instaladas; 


na hipótese de laboração com dois turnos 
lâmpadas incandescentes — 260 º/, das 
lâmpadas instaladas 
lâmpadas fluorescentes — 65 º/, das lâm- 
padas instaladas ; 


na hipótese da laboração permanente 


lâmpadas incandescentes — 390 º/ das 
lâmpadas instaladas 

lâmpadas fluorescentes — 65 º/, das lâm- 
padas instaladas; 


e finalmente na hipótese da utilização exclu- 
siva da iluminação artificial 
lâmpadas incandescentes — 876 º/, das 
lâmpadas instaladas 
lâmpadas fluorescentes — 146 º/, das lâm- 
padas instaladas. 


e) — Limpeza e reparação de avarias 


A limpeza, a reparação de avarias e as 
substituições de acessórios absorvem uma 
verba anual, que para as instalações com 
lâmpadas fluorescentes é evidentemente su- 
perior à correspondente às instalações com 
lâmpadas incandescentes, já porque no pri- 
meiro caso a limpeza é mais trabalhosa, já 
porque os acessórios das lâmpadas fluores- 
centes são muito mais caros e de constru- 
ção mais delicada. Fixemos a priori em 
1:53 a relação das verbas correspondentes a 
uma e outra hipóteses. 


ft) — Influência da qualidade da luz 


É difícil traduzir em números este factor, 
como os anteriores para a comparação dos 
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diferentes tipos de iluminação, mas- está 
completamente provado que o rendimento 
do trabalho aumenta com a intensidade e a 
qualidade da luz. Ora deste ponto de vista, 
é inegável a superioridade das lâmpadas 
fluorescentes sobre as incandescentes, Já 
porque pelo seu elevado rendimento lumi- 
noso permitem maiores intensidades de ilu- 
minação com o mesmo ou inferior consumo 
de energia, já porque, graças às lâmpadas 
tipo luz do dia, permitem reconstituir com 
grande aproximação a tonalidade da luz 
solar, assegurando óptimas condições de 
trabalho. O peso deste factor tem, porém, 
de ser apreciado separadamente em cada 
problema que se apresente. 


II — Caso dos saloes de fábricas da in- 
dústria téxtil. Conclusões de ordem 
geral 


Como exemplo, apresentamos a seguir a 
comparação entre a solução das lâmpadas 
incandescentes e a solução das lâmpadas 
fluorescentes para a iluminação dum salão 
de «contínuos» de fiação de algodão. 
O salão mede 56>x20 m e a instalação foi 
prevista em tubo de aço montado à vista 
com condutores BT, sendo o quadro blin- 
dado com as saídas protegidas por inter- 
ruptores automáticos. Às armaduras pre- 
vistas são de chapa de ferro esmaltada com 
pendurais em tubo de aço, quer numa solu- 
ção, quer na outra. Para uma intensidade 
de iluminação de 60 lux as 60 armaduras 
da instalação levariam lâmpadas incandes- 
centes de 150 w, ou lâmpadas fluorescentes 
de 40 w; para 120 lux cada armadura leva- 
ria ou uma lâmpada incandescente de 300 w, 
ou duas lâmpadas fluorescentes de 40 w 
com balastro duplo. À instalação — quadro 
e circuitos — é para as lâmpadas fluores- 
centes de preço ligeiramente inferior ao da 
instalação para as lâmpadas incandescentes, 
em virtude de a carga ser menor, mas a 
diferença é pequena, visto a necessidade 
duma distribuição uniforme da luz levar 
a ser quase a mesma extensão da tubagem 
e dos condutores para os dois casos 

Vamos analisar e comparar quatro hipó- 
teses: intensidade de iluminação de 60 lux 


FREDERICK PARKER, LTD. 


LEICESTER GRÃ-BRETANHA 


Fornecedores das ERA britagem e selec- 
instalações de TARDIA SO Si DN cionamento da 
lavagem e selec- REA E E SD pot Bártaçem «das 
cionamento de Mabubas, em 
cascalho para as | ANN | PRE, Angola, e de di- 
obras da Barras ape o versas máquinas 


gem do Castelo à Junta Autóno- 


do Bode (Hidro ma das Estradas, 
Eléctrica do Direcção Geral 
Zêzere), instala- da Aeronáutica 
ções de brita- Civil, Câmaras 
gem, selec- Municipais de 


cionamento, Lisboa e Beja, 
Direcção Hi- 


dráulica do Mon- 


ensilagem e beto- 
nagem para a 


Barragem Covão asa mea —  dego, ecanumero- 
do Meio (Hidro sos construtores 
Serra da Estrela), NEI ad >. im ATE ae teiros de Obras 
instalações de VE AREA — Públicas — 
$ 
REPRESENTANTES EXCLUSIVOS 
4 

D A 

FPENOBREGA DE LIMA; L: 

SEDE SALÃO DE EXPOSIÇÕES DELEGAÇÃO 
Avenida ep nd 1, 2,9 D. dont Rua Sá da Bandeira, 562, 3.º 

argo 08 damos, 
Tel. 22192-2 2193 ais 
3 2419 LISBOA Tel. 22553 


Eléctrica da PRETO TIA CNAS E 2 EXQTE ER SR DS TE FS PER civis e emprei- 


